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RESUMO  

Centro de Interpretação da Batalha do Vimeiro- Investigação sobre a coleção Dr. 

Armindo Curto Fernandes 

O seguinte relatório de estágio contextualiza no tempo da primeira invasão francesa, 

em particular na Batalha do Vimeiro. 

A vertente prática deste relatório realizou-se no CIBV (Centro de Interpretação da Batalha do 

Vimeiro), no qual foi bastante interessante compreender, na prática as dinâmicas de trabalho 

deste tipo de equipamento cultural. Outro ponto relevante deste estágio foi perceber a forma 

como o mesmo tem tido influência nos visitantes que nele procuram adquirir mais 

conhecimento sobre as invasões francesas de forma geral, e obter informação sobre a Batalha 

do Vimeiro, em particular. 

É necessário reforçar que, a minha experiência de estágio no centro de interpretação, 

foi muito enriquecedora, pois permitiu-me aplicar os conhecimentos adquiridos no primeiro 

ano de mestrado, e, por outro lado, também adquirir competências essenciais para o meu 

futuro profissional, tendo em conta a interação com público, com o qual pude aprender 

também. 

 É importante referir que dos conhecimentos adquiridos ao longo do estágio 

decorreram, em parte, da investigação realizada na coleção doada ao CIBV pelo Dr. Armindo 

Curto Fernandes, que me permitiu ver por outro prisma a primeira invasão francesa e o 

general que a comandava, assim como, permitir a expansão dos meus conhecimentos sobre 

esta temática. A experiência obtida ao longo do percurso de estágio fez-me crescer enquanto 

pessoa e querer ser uma excelente profissional na área da Política Cultural Autárquica. 

Por último, quero reforçar que a minha participação na Recreação Histórica da Batalha 

do Vimeiro e Mercado Oitocentista, foi bastante positiva, pois permitiu-me vivenciar a época 

e uma maior interiorização de todos os conhecimentos aprendidos, ao longo dos diversos 

meses de estágio. 

 

Palavras-Chaves: Primeira Invasão Francesa; Vimeiro; CIBV; Armindo Curto Fernandes; 

Estágio 

 



 

 

ABSTRACT 

Battle of Vimeiro Interpretation Center- Research into the collection of Dr. Armindo 

Curto Fernandes 

The following internship report contextualizes the time of the first French Invasion, in 

particular the Vimeiro´s Battle. 

The practical aspect of this report took place at the BVIC (Battle of Vimeiro 

Interpretation Center), where it was quite interesting to understand, in practice, the working 

dynamics of this type of cultural equipment. Another relevant point of this internship was 

understanding the way in which it has had an influence on visitors who seek to acquire more 

knowledge about the French Invasions in general, and obtain information about the Battle of 

Vimeiro, in particular. 

 

It is necessary to emphasize that my internship experience at the Interpretation Center 

was very enriching, as it allowed me to apply the knowledge acquired in the first year of my 

master's degree, and, on the other hand, also acquire essential skills for my professional future, 

having considers interaction with the public, from which I was also able to learn. 

 

It is important to mention that the knowledge acquired throughout the internship, which 

had an influence on the research carried out on the collection donated to the BVIC by Dr. 

Armindo Curto Fernandes, which allowed me to see the first French Invasion and the General 

who commanded it from another perspective, as well as the expansion of my knowledge on this 

topic. The experience gained throughout the internship made me grow as a person and want to 

be an excellent professional in Municipal Cultural Policy. 

Finally, I want to reinforce that my participation in the Historical Recreation of Batalha do 

Vimeiro and 19th Century Market was very positive, as it allowed me to experience the time 

and a greater internalization of all the knowledge learned over the several months of internship. 

 

Keywords: First French Invasion; Vimeiro; BVIC; Armindo Curto Fernandes; Internship 
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Introdução 

 

 O presente relatório de estágio foi elaborado no âmbito do mestrado em Política Cultural 

Autárquica constituindo a aplicação prática de conhecimentos adquiridos nas unidades curriculares 

lecionadas no primeiro ano. 

 O trabalho estrutura-se em quatro partes: 

 Na primeira parte, intitulada Política Cultural Autárquica explicitamos alguns conceitos e 

apresentamos, de forma sintética, os conteúdos dos seminários que integram a parte curricular. 

 Na segunda parte apresentamos o Centro de Interpretação, a sua missão, organização, 

conteúdos bem como os serviços oferecidos por este bem cultural destacando as visitas e o serviço 

educativo. 

 Na terceira parte apresentamos as atividades que desenvolvemos e/ou colaboramos no 

período de estágio prolongando-se pela participação nas atividades comemorativos da batalha do 

Vimeiro, realizadas nos dias 14, 15 e 16 de julho, nomeadamente na dinamização dos jogos 

tradicionais. 

Finalmente, na quarta-parte contextualizamos as circunstâncias em que ocorreu a primeira 

invasão francesa e apresentamos os resultados da pesquisa na coleção do Dr. Armindo Curto 

Fernandes  
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Parte I -O mestrado em Política Cultural Autárquica: conceitos e conteúdos 

 

Começamos com a apresentação de alguns conceitos basilares no campo da PCA, sendo 

primeiro o de cultura, que pode ser definido como um conjunto de ideias, de criatividades, 

programáveis, desenháveis, que se transformam em acontecimentos, em atividades, em produtos 

com valores simbólicos.  

Por sua vez, Política Cultural pode definir-se como a ação concertada, coerente e 

fundamentada de incentivo, apoio e regulação das dinâmicas culturais. Importa também 

distinguir o conceito descentralização cultural, que consiste na exportação do centro para a 

periferia de produtos culturais. E o de desconcentração cultural que remete para a multiplicação 

de polos de cultura que podem assumir uma dimensão local e translocal, caso do centro 

interpretativo da Batalha do Vimeiro. 

As “políticas culturais”, constituem, processos sociais e institucionais, ou práticas de 

intervenção que vêm agregar, e dar sentido a um conjunto necessariamente heterogéneo de atos, 

discursos, despesas e práticas administrativas1, onde se enquadram, duas dimensões fundamentais 

das relações sociais: cultura e o poder2 

 Por último, quero reforçar que, a existência de políticas culturais depende, por um lado, da 

decisão do poder político, e por outro, das dinâmicas populacionais de um dado território.  É 

visível, em Portugal, que as cidades de Lisboa e do Porto concentram uma maior dinâmica cultural 

devido ao facto de serem cidades que concentram um maior número de equipamentos culturais. 

Por oposição, nas restantes cidades do país existe um menor número de equipamentos culturais, o 

que faz com que as dinâmicas culturais tenham uma menor expressão. Contudo, e apesar desta 

realidade, é visível um crescimento das dinâmicas culturais em cidades como: Guimarães, 

Lamego, Leiria entre outras. 

 
1 DUBOIS, Vincent, La politique culturelle – genése d’une catégorie d’intervention publique, Paris: Ed. Belin, 1999 
2 Costa, António Firmino “Politicas Culturais: Conceitos e Perspetivas” In OBS, n.º 2. Lisboa: Observatório das 
Actividades Culturais, página 1 
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 O mestrado em Política Cultural Autárquica é constituído por um primeiro ano que 

pretende dar uma formação multidisciplinar conferindo “instrumentos de ordem técnica e prática 

em ordem à conceção, financiamento, gestão, execução e divulgação de atividades culturais no 

âmbito das autarquias”3 . 

No primeiro ano de curso, a formação letiva é constituída pelas seguintes cadeiras:  História 

do Municipalismo – que pretende oferecer aos alunos um maior conhecimento sobre as origens do 

poder concelhio e a sua evolução até à atualidade.  

A cadeira de Bibliotecas e Arquivos que tem como objetivo que os alunos adquiram conhecimento 

e mais informação sobre o: “significado cultural do livro/ bibliotecas e do documento/ arquivo na 

sua história, mas também nas suas funcionalidades e objetivos atuais, bem como desenvolver 

competências de gestão e de reflexão crítica em torno do papel cultural educativo, formativo e de 

apoio á investigação que as bibliotecas, arquivos e centros de documentação assumem em 

Portugal e em contexto autárquico”4  . O seminário organização e Funcionamento das Autarquias 

tem como fim a aprendizagem e aplicação de conhecimentos da Administração Pública e da forma 

como esta se organiza, focando-se principalmente na “organização e funcionamento 

administrativo da administração local e pretende também compreender uma perspetiva genérica, 

a transição de paradigmas e modelos de gestão na administração autárquica”5 

As cadeiras do segundo semestre do primeiro ano são as seguintes:  

Comunicação social que tem como principais objetivos a compreensão da comunicação 

social no contexto das democracias ocidentais contemporâneas e no espaço público; entender a 

história e os princípios normativos dos media nas sociedades democráticas; aprender a destreza na 

redação de mensagens escritas para a impressa. 

A cadeira de Instrumentos Jurídicos e Financeiros é orientada para que os alunos aprendam 

a “taxonomia dos bens culturais”6; o ordenamento jurídico português e internacional, em matéria 

de direito do património cultural, ambiental e do urbanismo; os instrumentos jurídicos de proteção 

do património cultural tanto ao nível municipal e nacional como internacional; o procedimento 

 
3 https://apps.uc.pt/courses/PT/course/1437 (consultado em 12/01/2023) 
4 https://apps.uc.pt/courses/PT/unit/68963/8961/2022-2023?common_core=true&type=ram&id=1437  
(consultado em 12/01/2023) 
5 https://apps.uc.pt/courses/PT/unit/68941/8961/2022-2023?common_core=true&type=ram&id=1437 
(consultado em 12/01/2023) 
6 https://apps.uc.pt/courses/PT/unit/68942/8961/2022-2023?common_core=true&type=ram&id=1437 
(consultada em 12/01/2023 

https://apps.uc.pt/courses/PT/course/1437
https://apps.uc.pt/courses/PT/unit/68963/8961/2022-2023?common_core=true&type=ram&id=1437
https://apps.uc.pt/courses/PT/unit/68941/8961/2022-2023?common_core=true&type=ram&id=1437
https://apps.uc.pt/courses/PT/unit/68942/8961/2022-2023?common_core=true&type=ram&id=1437
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administrativo de classificação dos bens culturais imoveis, matéria que é objeto de estudos de caso 

elaborado pelos alunos. 

Projetos e Realizações Socioculturais é uma cadeira que tem como intenção de que os 

alunos possam obter uma formação interdisciplinar de questões de natureza teórica relacionadas 

com os seguintes tópicos: conceção, financiamento, gestão, execução e divulgação das diversas 

atividades culturais que estão ligadas às autarquias locais. Com esta cadeira pretende-se também 

que os alunos saibam identificar as boas práticas dos projetos socioculturais. Por último, esta 

cadeira permite que os alunos apreendam conhecimentos teórico-práticos que lhes possam ser úteis 

para a sua vida enquanto profissionais. 

Podemos concluir, que o mestrado em Política Cultural Autárquica é uma mais-valia para 

os alunos que pretenderem trabalhar nas autarquias, devido ao facto, de ter cadeiras bastante 

abrangentes que permitem uma aprendizagem multidisciplinar. 
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Parte II - Centro de Interpretação da Batalha do Vimeiro 

 

O Centro de Interpretação da Batalha do Vimeiro (CIBV) foi inaugurado no dia 21 de 

agosto de 2008, no âmbito das comemorações do bicentenário da Batalha do Vimeiro, estando 

localizado no sítio onde ocorreram os principais confrontos desta batalha.  

 A missão do CIBV foca-se nos seguintes pilares: estudo, investigação interpretação, 

preservação, divulgação “e ativação turística do património histórico, cultural e militar, material e 

imaterial, da Guerra Peninsular e, em particular da Batalha do Vimeiro, mas também a conservação 

e inventário do espólio patrimonial, contribuindo para o fomento da identidade e crescimento 

pessoal dos indivíduos, fatores essenciais para a construção da identidade local e regional” 7. 

Descrição do CIBV 

  

O Centro de Interpretação contém três salas de exposição: a sala da Guerra Peninsular, a 

sala dos Exércitos do Período Napoleónico e a Sala da Batalha do Vimeiro.  

A sala da Guerra Peninsular permite informar o visitante sobre os diversos acontecimentos 

históricos que acontecerem desde a Revolução Francesa até à batalha final contra Napoleão: 

 
7 https://www.batalhadovimeiro.pt/ (consultado 11/01/2023) 

https://www.batalhadovimeiro.pt/
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Waterloo. 

 

Fotografia 1- Entrada da Sala da Guerra Peninsular; Autoria: Cristiana Moita 

 Nesta sala evocam-se igualmente episódios da História de Portugal como a Guerra das 

Laranjas e as três invasões francesas.  Tem, ainda, em exposição, livros e documentos da época, 

algum armamento e duas maquetes sobre as batalhas da Roliça e do Vimeiro. Importa, ainda, 

referir que nesta sala está exposto o fardamento de um soldado francês, à época da primeira invasão 

francesa a Portugal.  

A sala dos Exércitos do Período Napoleónico é dedicada às temáticas ligadas aos exércitos 

que combateram durante toda a Guerra Peninsular. 
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Fotografia 2- Entrada da Sala do Exércitos do Período Napoleónico; Autoria: Cristiana Moita 

  Esta sala tem como objeto os seguintes tópicos: a Infantaria, referindo que os exércitos 

eram compostos pela Infantaria de Linha e a Infantaria Ligeira apresentando o armamento 

utilizado. É explicada também a importância da música no contexto militar. O segundo núcleo 

explicativo desta sala destaca a cavalaria e a sua constituição: a cavalaria ligeira e cavalaria pesada. 

Apresenta igualmente o armamento utilizado pelos soldados de cavalaria. Seguidamente, aborda 

questões ligadas à artilharia, contendo em exposição todas as armas utilizadas durante o período 

da Guerra Peninsular. Nesta sala referem-se também algumas táticas de guerra, nomeadamente, a 

coluna francesa e a dupla linha inglesa. Por fim, referem-se aspetos do dia-a-dia dos soldados: 

higiene, uniformes, divertimentos, entre outros assuntos.  

Apesenta também a importância das mulheres no seio dos exércitos. As mulheres tiveram 

uma função bastante importante durante as diversas campanhas da Guerra Peninsular. Eram elas 

que cozinhavam para os soldados e que tratavam dos seus fardamentos.  

A sala contém ainda vitrinas em que é possível observar artefactos arqueológicos da 

Batalha do Vimeiro. Com particular interesse expõem-se os objetos que compunham a mochila 

dos soldados.   
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A sala da Batalha do Vimeiro aborda e ilustra o que aconteceu na Batalha do Vimeiro, e 

também na Batalha da Roliça. Apresenta ainda uma linha cronológica sobre as movimentações do 

exército francês e inglês desde o desembarque do Corpo Expedicionário Britânico na Baía do Rio 

Mondego até à Batalha do Vimeiro evocando também os ataques e as movimentações dos exércitos 

durante a Batalha do Vimeiro referindo o número de mortos, feridos e desaparecidos de ambos os 

exércitos no final da batalha. Tratando-se, embora, de um centro interpretativo que evoca a guerra 

há a preocupação de invocar a importância da paz através de referências à assinatura dos primeiros 

termos do tratado de suspensão das hostilidades ocorridos no Vimeiro e à famosa Convenção de 

Sintra. 

Outro tema que é evocado nesta sala é a inauguração do Monumento Comemorativo do 

Primeiro Centenário da batalha. A inauguração aconteceu no dia 21 de agosto de 1908, com a 

presença do rei D. Manuel II. 

 

Fotografia 3- Monumento comemorativo do Primeiro Centenário da Batalha do Vimeiro; Autoria: Cristiana Moita 

Por último, destaca-se, nesta sala, uma réplica de um acampamento do exército anglo-luso, 

que tem em exposição os principais elementos que os constituíam.  Pode ainda observar-se o 

fardamento da época de um soldado português de Infantaria de Linha, de um caçador português e 

de um soldado inglês de Infantaria de Linha. 
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Fotografia 4- Réplica do acampamento militar anglo-luso; Autoria: Cristiana Moita 

 

É importante referir que o CIBV é dotado de uma biblioteca que tem vários livros sobre a 

temática das Invasões Francesas e sobre a Guerra Peninsular. Contém também um auditório no 

qual, no final de cada visita, o visitante pode visualizar um filme que contém uma súmula de toda 

a informação exposta nas três salas de visita.  

 

Capítulo 2. 1 - Acessibilidade e inclusão 

 

 O CIBV está pensado para as inúmeras questões ligadas à acessibilidade e à inclusão de 

todos os visitantes. No exterior do edifício existe um parque de estacionamento com lugar 

reservado para pessoas com mobilidade condicionada. O acesso ao interior do centro é feito 

através de uma rampa. O interior é dotado com pavimento tátil, folhas de sala escritas em braile, 

replicas 3D, vídeos com LGP e legendagem, casas de banho adaptadas, elevador, áudio-guia 

com audiodescrição nas seguintes línguas: português, inglês, francês e espanhol.  
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Capítulo 2.2-Visitas e atividades – Serviço Educativo 

 

O CIBV oferece diversas atividades vocacionadas para as mais diversas idades. Para o 

público em idade escolar, o Serviço Educativo do CIBV apresenta  

- Visitas guiadas que abordam as diversas temáticas do centro; 

- “A Manta” conta a história da batalha do Vimeiro através de uma manta de retalhos;  

- Oficinas pedagógicas que têm como objetivo consolidar as aprendizagens adquiridas nas 

visitas; “ 

- Jogos Didáticos que têm como objetivo explorar a Batalha do Vimeiro a partir de um 

jogo de equipas e da realização de um conjunto de atividades que incluem um Peddy Paper”8 

Para além das atividades para o público escolar, o CIBV proporciona também atividades 

para o público em geral:  

- PR3- Pelos caminhos da batalha do Vimeiro- O CIBV é ponto inicial e de conclusão de 

um percurso realizado a pé e cujo principal objetivo é percorrer os pontos principais da Batalha 

do Vimeiro. A sua dimensão é de cerca de 18 km.  

- Battle Tours com o objetivo de promover um maior conhecimento sobre o campo de 

batalha, com a explicação do mesmo nos seus pontos mais importantes;  

- Visita orientada pelo Vimeiro - tem como objetivo dar a conhecer o património histórico 

da aldeia do Vimeiro percorrendo os pontos mais importantes para a compreensão da batalha;  

- Visita orientada pelo CIBV: tem como objetivo permitir aos visitantes adquirir mais 

conhecimento sobre a Batalha do Vimeiro, mas não só, explorando também os acontecimentos 

da Guerra Peninsular e sobre os exércitos do período napoleónico. 

 

 

 
8 https://www.batalhadovimeiro.pt/menu/74/atividades-escolas consultado a 11/01/2022) 

https://www.batalhadovimeiro.pt/menu/74/atividades-escolas
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Parte III - Atividades realizadas durante o estágio 

 

O meu estágio curricular, elaborado no âmbito do mestrado de Política Cultural Autárquica, 

decorreu no Centro de Interpretação da Batalha do Vimeiro.  Com a realização deste estágio tive 

a oportunidade de adquirir conhecimentos práticos e teóricos sobre as diversas áreas de trabalho 

deste tipo de equipamento cultural.  

  Numa fase inicial o estágio teve como objetivo principal perceber o funcionamento do 

centro de interpretação. Nomeadamente como funcionavam os equipamentos elétricos (quadros 

elétricos, o auditório e os óculos de realidade virtual); a receção (aprender a melhor forma de 

receber os visitantes e saber explicar como funcionavam os áudio-guias, elemento essencial para 

guiar as visitas ao centro).  

Nas primeiras semanas, procurei, igualmente, adquirir conhecimento sobre a temática 

histórica tratada no centro. Para esta aprendizagem e consolidação de conhecimentos foi essencial 

a ajuda e orientação das minhas colegas, bem como a leitura da bibliografia que me indicaram 

sobre a temática das invasões francesas.  

Uma das primeiras atividades que realizei durante o período de estágio foi a participação 

em conferências promovidas pelos Itinerários Napoleónicos- Do Recurso ao Produto Turístico que 

decorreu nos dias 9, 11, 16 de novembro de 2022. 
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Fotografia 5- Programa das Conferências promovidas pelos Itinerários Napoleónicos; Autoria Itinerários 

Napoleónicos 

Tive a oportunidade também de realizar uma visita com o áudio- guia, para poder perceber 

como este funcionava e a forma como as visitas decorriam. Também fui acompanhando as diversas 

visitas guiadas realizadas ao centro de interpretação. Nas direcionadas ao público infantojuvenil 

auxiliei as minhas colegas de estágio na preparação do material usado na visita. Os materiais que 

eram usados nestas visitas guiadas eram elementos relacionados com a vida dos soldados como 

objetos utilizados para cuidar da sua higiene, utensílios que usavam para cuidarem e fazerem a 

manutenção da sua arma, e elementos para a sua diversão como cartas e dados (estes últimos 

usados quando estavam nos acampamentos militares. Para além, destes elementos era comum 

mostrar aos visitantes também uma réplica das armas usadas na época. 

Nas diversas atividades realizadas ajudei em vários aspetos e tive a responsabilidade de 

encaminhar os diversos grupos para o auditório, onde se faz o visionamento de um filme 

relacionado com todas as temáticas abordadas ao longo das visitas guiadas.  

Para além, das visitas com o público infantojuvenil, participei nas visitas guiadas para o 

público em geral, quer nas direcionadas para o público nacional, quer para o estrangeiro (ingleses, 

franceses e espanhóis).  

 Depois de estar identificada com a temática do Centro e com a forma prática como 

funciona, tive a oportunidade de estar na receção a contactar com os diversos visitantes do centro. 
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Fotografia 6- Receção do Centro de Interpretação da Batalha do Vimeiro; Autoria: Cristiana Moita 

 

  As minhas funções consistiam em: receber os visitantes, referir a forma como se organiza 

o centro, ou seja, o número de salas a visitar; explicar o funcionamento do áudio-guia, fornecido 

a todos os visitantes, e esclarecer qualquer tipo de dúvida que os mesmos tivessem durante a visita. 

  Tive também a oportunidade de planear uma atividade para um grupo do jardim escola com 

crianças entre os 3-6 anos de idade. Esta atividade consistiu no seguinte: primeiro, as crianças 
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tinham de identificar as bandeiras dos intervenientes da batalha do Vimeiro;

 

Fotografia 7- Azulejo que retrata a batalha do Vimeiro; Autoria: Cristiana Moita 

num segundo momento da atividade, as crianças formaram pequenos grupos para montarem uns 

puzzles 

 

 

 

Fotografia 8- Crianças a montarem puzzles das bandeiras dos países que participaram na batalha do Vimeiro; Autoria: 

Educadora Helena 
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 No final desta atividade encaminhei-me com este grupo para o auditório para explicar que o 

Vimeiro também tinha uma bandeira e desenvolvi esta temática de forma que as crianças 

aprendessem conhecimentos sobre a heráldica, contei em pequenas histórias o significado desses 

mesmos símbolos. A bandeira do Vimeiro tem como fundo o amarelo, possui elementos comuns 

à bandeira do seu concelho como o castelo. No que toca à heráldica caraterística da bandeira do 

Vimeiro, destaca-se uma flor de lis, que simboliza os primeiros habitantes desta região, que foram 

os francos. Rosas vermelhas que simbolizam a Rainha Santa Isabel e a sua bondade. Esta rainha 

chegou a viver na zona do Vimeiro. E pequenos canhões que simbolizam a granada Shrapnel, que 

foi um elemento essencial para a vitoria do exército anglo-luso na batalha do Vimeiro. 

 

Fotografia 9- Bandeira do Vimeiro; Autoria: Educadora Helena 

 

Durante o período do estágio realizei várias visitas guiadas.  Estas tinham como objetivo 

explicar os pontos chaves do Centro de Interpretação e os principais acontecimentos que 

culminaram na Batalha do Vimeiro. As visitas guiadas permitiram um contacto de proximidade 

com os visitantes proporcionando uma troca de conhecimentos entre o visitante e o guia e vice-

versa. No final das minhas visitas guiadas o feedback recebido por parte do público foi bastante 

positivo 
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  Por último, quero referir que, o facto de ter realizado estas visitas guiadas me permitiu a 

consolidação dos diversos conhecimentos que fui adquirindo ao longo do período de estágio, o 

que me permitia sentir-me muito à vontade na receção e acompanhamento dos grupos. 

 Outra atividade em que tive a oportunidade de participar durante o estágio foi a Recreação 

Histórica da Batalha do Vimeiro e o Mercado Oitocentista que decorreu durante os dias 14, 15 e 

16 de julho.  

 

Fotografia 10- Programa da Recreação História da Batalha do Vimeiro de 2023; Autoria: Redes Sociais do CIBV 

Durante este evento tive a meu cargo a supervisão e orientação dos jogos tradicionais que 

este evento tinha ao dispor dos seus visitantes. Registei com bastante alegria o interesse da 

participação das crianças e dos adultos. Os jogos que tínhamos ao dispor dos visitantes eram: pião, 

jogo do burro, antas individuais e coletivas, jogo da ferradura, jogo do galo jogo do arco e o jogo 

das argolas.  
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Fotografia 11- Jogos Tradicionais da Recreação Histórica da Batalha do Vimeiro; Autora: Cristiana Moita 

 A minha participação, e colaboração nas mais diversas atividades durante o período de 

estágio, permitiu-me a aquisição de diversos conhecimentos, que serão essenciais para o futuro na 

execução da minha profissão. O meu estágio no Centro de Interpretação, permitiu-me também o 

meu crescimento pessoal e pôr em prática os diversos conhecimentos adquiridos durante o 

primeiro ano de mestrado. 
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Parte IV- Contextualização e Resumo documental 

 

Capítulo 4.1- Contextualização 

 

Antes de focar na minha investigação sobre os diversos decretos e editais que foram 

outorgados entre o período da chegada de Jean Andoche Junot a Portugal (novembro de 1807) à 

sua derrota como general no comando das tropas francesas (21 de agosto de 1808) na com Batalha 

do Vimeiro e a assinatura do tratado de paz designado como Convenção de Sintra. Penso que, seja 

necessário referir e descrever as diversas fases da primeira invasão, em Portugal desde o bloqueio 

continental e até ao fim deste período de ocupação.  

Portugal e o Bloqueio Continental 

 

 No ano de 1805, Junot foi embaixador francês em Portugal, por um curto período, e não se 

sabe muito bem os contactos que realizou no nosso país. Porém, sabemos que: “(…)  na sua 

passagem por Madrid o projecto de invasão franco-espanhola de Portugal ficara praticamente 

decidido. A sua missão no ano de 1805 era o prenúncio de uma guerra próxima e a carta de que 

era portador, dirigida por Napoleão ao príncipe regente, não deixava margem para dúvidas (…)”9   

 O objetivo principal do regente D. João era manter a neutralidade de Portugal face à pressão 

sentida pela França e pela Inglaterra, para se tornar seu aliado. Contudo, era notável, no nosso país, 

o crescimento do partido francês. Devido a este motivo, no ano de 1806 “(…) a Inglaterra tenta 

tomar a iniciativa da guerra enviando a Lisboa uma esquadra dirigida pelo almirante   Rosslyn para 

negociar o necessário apoio militar e político. Mas a mais série tentativa do Governo de Londres 

para romper a hegemonia do «partido francês» no Governo e levar Portugal a uma guerra imediata 

contra a França imperial fracassava (…)”10.  

 Apesar das tentativas de Portugal manter a neutralidade face aos dois países, em confronto, 

algo vai abalar por completo esse objetivo. No dia 21 de novembro de 1806, Napoleão Bonaparte 

impôs a Portugal o Bloqueio Continental. A partir deste momento, o nosso país passou por um 

grande dilema para a continuidade da neutralidade que sempre tentara manter.  “(…) Se optasse 

pela Inglaterra, corria o risco de perder Portugal; se optasse pela França o Brasil. A natureza 

 
9 ARAÚJO, Ana Cristina Bartolomeu de, As invasões francesas e a afirmação das ideias liberais, In MATTOSO, José 
(Dir.) (1994). História de Portugal. O Liberalismo Vol. 5, 1.ª edição, Lisboa: Círculo de Leitores, página 26 
10 Ibidem Idem, página 26 
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intercontinental da monarquia gerava um dilema e impunha, como remédio a ambiguidade. Em 

Lisboa, o Governo sujeitou-se ao «plano continental» do imperador, para evitar uma invasão 

francesa na Europa, enquanto procurava secretamente, a compreensão da Inglaterra, a fim de 

prevenir algum ataque inglês ao Brasil.”11 

 Deste modo, o regente D. João tomou a decisão de mudar a sua corte para o Brasil, sendo 

que, existiram duas considerações que pesaram sobre esta resolução. “(…) A primeira, expressa 

pelo Secretário de Estado D. Rodrigo de Sousa Coutinho (conde de Linhares), que considerava 

que Portugal europeu não constituía «a melhor e mais importante parte da monarquia» (…) A 

segunda consideração, tão importante como essa, tinha a ver com Napoleão. Era impossível confiar 

em alguém que, no resto da Europa já depusera tantos monarcas e se apossara dos seus Estados. 

Não se podia deixar o príncipe regente à mercê de um exército francês, mesmo que este viesse 

para Lisboa com a suposta missão de o proteger dos ingleses.”12 

  Deste modo, foi tomada a decisão de a corte embarcar para Brasil. Na minha ótica, foi um 

bom golpe estratégico por parte do regente D. João, desta forma, acabou por garantir a 

independência de Portugal e evitar com que o Brasil caísse às mãos dos ingleses. 

A administração de Junot durante a Primeira Invasão Francesa 

 

 Primeiramente, é necessário referir que quando a corte partiu para o Brasil, D. João deixou 

no nosso país, como forma de manter o seu governo, um Conselho de Regência que tinha na sua 

composição várias personalidades do clero e da nobreza. Este Conselho de Regência foi criado 

através da proclamação do dia 26 de novembro. Nesta proclamação, o príncipe deixou diversas 

ordens e diretivas para que, se governasse Portugal da melhor forma e sem hostilidades e com o 

objetivo de manter a paz.   

 O principal objetivo desta invasão a Portugal por parte das tropas francesas e espanholas 

foi de proteção contra os ingleses e a sua influência. Aliás este ideal de proteção ficou bem patente 

na Proclamação proferida por Junot no dia 30 de novembro de 1807: “(…) Eu vim salvar o vosso 

Povo, e vosso Principe da influencia maligna da Inglaterra (…)”13. Foi sob este lema de proteção 

que os portugueses receberam o exército francês: “(…) Uma deputação constituída por 

 
11 Ramos, Rui ,Invasões francesas, tutela inglesa e monarquia brasileira (1807-1820) , In Ramos, Rui (coordenador) 
(2009) História de Portugal, 8ª edição, Lisboa: A Esfera dos Livros, página 440  
12 Ibidem Idem, página 441  
13 Proclamação proferida por Junot quando chegou a Portugal. Documento doado ao CIBV por Dr. Armindo Curto 
Fernandes. A sua análise completa encontra-se no capítulo 4.2- Coleção Dr. Armindo Curto Fernandes 



Cristiana Moita                                                                                                    Centro de Interpretação da Batalha Vimeiro 

20 

personalidades ligadas à Regência, à Academia das Ciências e à Maçonaria dirige-se a Sacavém, 

a fim de saudar e pedir proteção a Junot (…)” 14 

 O General Chefe apenas esteve como representante do Governo. Durante o período que 

mediou entre novembro de 1807 e fevereiro de 1808 manteve todas as estruturas de governativas 

do Antigo Regime português, ou seja, os elementos ligados à parte administrativa, judicial e 

financeira continuaram da mesma forma durante este período.  Podemos dizer também que, existia 

quase uma aliança entre alguns portugueses e franceses. “O Conselho de Regência foi alargado ao 

ex-cônsul, Francisco António Herman; para o provimento de cargos militares o general contou 

com os seus oficiais, mas não deixou de colocar o antigo colaborado Pina Manique, o conde 

Novion, como adjunto de Laborde, então comandante chefe das tropas (…). Na intendência Geral 

da Polícia manteve-se até finais de Março, o afrancesado Lucas Seabra da Silva. O governo das 

províncias da Norte e do Sul foi confiado (…) aos espanhóis D. Francisco Taranco Llano, general 

Ballestra e D. Fernando Ortiz de Rosas”15 

 Esta composição do governo durou desde 30 de novembro de 1807 até 1 de fevereiro de 

1808. Podemos afirmar que as instituições portuguesas sofreram de um pequeno 

“afrancesamento”, não de forma intencional, mas foi acontecendo e permitiu que o regime 

sobrevivesse durante o tempo referido. 

 Porém tudo muda abruptamente com a promulgação do decreto de dia 1 de fevereiro de 

180816. Junot extingue o Conselho de Regência e a Casa Real de Bragança é deposta, sendo que, 

o General Chefe começou a governar como representante do poder de Napoleão Bonaparte. Deste 

modo, nomeou um novo governo, a sua constituição está referida numa nota informativa publicada 

no mesmo dia17. Algo que também é mudado a partir desde dia foram as designações iniciais dos 

documentos que fossem promulgados como decretos, alvarás, pautas, sentenças e portarias, 

passariam a invocar “S. M. Imperador dos Franceses, Rei de Itália e Proctetor da Confederação do 

Reno”18.  Deste modo, percebemos que todos os símbolos associados ao reino de Portugal perdem 

 
14 ARAÚJO, Ana Cristina Bartolomeu de ,As invasões francesas e a afirmação das ideias liberais, In MATTOSO, José 
(Dir.) (1994). História de Portugal. O Liberalismo Vol. 5, 1.ª edição, Lisboa: Círculo de Leitores, página 28 
15 Ibidem Idem, páginas 28 e 29 
16 Decreto outorgado por Junot. Documento pertencente à coleção doada por Dr. Armindo Curto Fernandes ao 
CIBV. A sua análise completa encontra-se no capítulo 4.2-Coleção Dr. Armindo Curto Fernandes 
17 Nota informativa sem informação de quem outorgou. Documento pertencente à coleção doada por Dr. Armindo 
Curto Fernandes ao CIBV. A sua análise completa encontra-se no capítulo 4.2- Coleção Dr. Armindo Curto 
Fernandes 
18 Ibidem. Idem página 29 
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o seu significado, ou seja, as armas do reino e as insígnias da casa de Bragança foram retiradas ou 

ocultadas dos diversos locais públicos do reino.   

 Outro ponto importante a realçar com a publicação do decreto de deia 1 de fevereiro de 

1808 foi a contribuição extraordinária de guerra de 100 milhões de francos ordenada por Napoleão. 

No mesmo decreto é referido que, Junot na qualidade de representante do poder de S. M. 

Imperador, cobrou uma Contribuição de 40 milhões de cruzados ao nosso país. A Junta do 

Comércio tinha de contribuir com o valor de 6 milhões, o ouro e prata das igrejas, quer de Lisboa 

e do seu termo e das restantes províncias do reino que não fossem necessárias para as celebrações 

das cerimónias religiosas tinham de ser entregues à Casa da Moeda de Lisboa.  As listas de 

contribuições não ficam por estas áreas, mas na minha ótica, são bastantes importantes para 

entendermos que esta contribuição foi um encargo demasiado grande sobre toda a população do 

reino.  

 Por último, quero mencionar que, apesar de todas as medidas decretadas que não foram 

benéficas para o reino de Portugal, Junot tentou fazer algo inovador para a época que foi a sua 

tentativa de tornar o sistema administrativo-judicial mais controlador, nomeando para cada 

província um corregedor mor.  Este cargo foi criado por um dos decretos promulgados no dia 1 de 

fevereiro de 1808. “(…) Embora criados pelo referido Decreto de 1 de Fevereiro não foram 

imediatamente nomeados. A sua nomeação foi feita por Decreto de 2 de Abril 1808, data em que 

foram expedidas as Instruções para a sua actuação (…)”19 Concluímos que, durante o tempo que 

Junot governou em nome próprio tentou melhorar o sistema político-administrativo do reino, 

contudo tendo em conta o curto tempo que esteve a governar, estas medidas revelaram-se 

insuficientes. 

 

Revoltas populares contra Junot 

 

 Como era expetável a população demostrou algum descontentamento com a chegada do 

exército francês. Estavam ainda muito presentes as imagens que o clero foi transmitindo acerca da 

Revolução Francesa.  Para além disto, a revolta popular foi crescendo com os diversos excessos 

cometidos pelo exército invasor desde roubos, pilhagens e os elevados impostos a que os 

portugueses foram sujeitos pelo decreto de dia 1 de fevereiro de 1808. A estes motivos podemos 

 
19 Manique, António Pedro ,Junot e as influências francesas na reforma da administração publica em Portugal, In 
Ler história nº 60, 2011, página 86 
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associar também as suspensões das práticas litúrgicas tão caraterísticas do nosso território 

nacional.  

 Deste modo, toda a acumulação do descontentamento, faz com que nos meses de junho e 

julho aumentassem os movimentos de revolta da população. Estes movimentos eclodiram um 

pouco por todo o país, sendo que o primeiro começou no Porto no dia 6 de junho e rapidamente se 

propagou por todo o país como é visível através da seguinte tabela20: 

Data Localidade Província 

6 de junho Chaves Trás-os-Montes 

8 de junho  Braga Entre Douro e Minho 

8 de junho  Vila Pouca de Aguiar Trás-os-Montes 

11 de junho  Bragança Trás- os- Montes 

11 de junho  Melgaço Entre Douro e Minho 

13 de junho Miranda do Douro Trás- os- Montes 

14 de junho Ruivães Entre Douro e Minho 

16 de junho Olhão Algarve 

16 de junho Vila Real Trás- os- Montes 

17 de junho 
Moncorvo, Mirandela, 

Alfândega da Fé 
Trás-os-Montes 

 
17 de junho Guimarães Entre Douro e Minho  

18 de junho Porto 2º vez Entre Douro e Minho  

19 de Junho Viana do Lima Entre Douro e Minho  

19 de junho  Faro Algarve  

19 de junho Vila Viçosa Alto Alentejo  

20 de junho Caminha Entre Douro e Minho  

22 de junho Aveiro Beira Litoral  

23 de junho Coimbra Beira Litoral  

24 de junho Beja Baixo Alentejo  

30 de junho Leiria Estremadura  

2 de julho Tomar Estremadura  

2 de julho Covilhã Beira Baixa  

 
20 Tabela baseada na obra de: SERRÃO, Joaquim Veríssimo (1984), História de Portugal, 6.ª edição Vol. VII, Lisboa: 
Editorial Verbo, página 43 e 44 
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20 de julho Évora Alto Alentejo  

26 de julho Santiago do Cacém Baixo Alentejo  

26 de julho Grândola Baixo Alentejo  

26 de julho Alcácer do Sal Baixo Alentejo  

  

De todas as revoltas que estão elencadas na tabela acima pretendo dar ênfase a duas: a 

revolta que ocorreu no Porto, apesar de não constar na tabela, e a revolta que ocorreu em Évora.   

A primeira revolta do Porto aconteceu no dia 6 de junho. “O primeiro sinal de conspiração 

organizada contra os Franceses surgiu (…) no Porto. Nessa altura, a sublevação em Espanha era 

já irreversível. O general Ballesta decide abandonar o Porto e associar-se à luta que os seus 

compatriotas travavam. Mas antes de partir, obtém a garantia do senado da Câmara, da Relação 

do Governo das Armas da Cidade do restabelecimento do governo legítimo. Sem a chama popular, 

esta aclamação foi abafada pela resistência do brigadeiro Luís Oliveira Orósio, do corregedor José 

Teixeira de Sousa e do desembargador João Mateus da Silva Ferrão (…)”21   

A revolta que ocorreu na cidade de Évora no dia 20 de julho foi organizada pelo general 

Francisco de Sousa, visconde de Veiros, que continha uma força com cerca de 3000 soldados, que 

tinha como objetivo defender a cidade e de lutar contra o exército francês. Contudo, não 

conseguiram ser bem-sucedidos e as tropas comandadas pelo general francês Henri Loison, 

massacrou e saqueou a população da cidade de Évora. Esta cidade é o exemplo onde a repressão 

que foi feita pelo exército francês foi mais violenta. 

Com estes dois exemplos, é visível o descontentamento dos habitantes do reino de Portugal 

face ao exército invasor.  É neste contexto de revolta que no dia 1 de agosto de 1808, chega a 

Portugal o exército inglês comandado por Sir Arthur Wellesley, que permitiu que com as batalhas 

da Roliça e do Vimeiro, por fim à Primeira Invasão Francesa. 

 

 Antes de nos focarmos nas batalhas que culminaram no fim da presença francesa no nosso 

país, é necessário focar um acontecimento fulcral, que permitiu com que a primeira invasão tivesse 

o seu fim.  Estas batalhas não teriam um desfecho tão positivo sem o auxílio do exército inglês, 

comandado por Sir Arthur Wellesley, que desembarcou no dia 1 de agosto de 1808, na foz do rio 

 
21 ARAÚJO, Ana Cristina Bartolomeu de ,As invasões francesas e a afirmação das ideias liberais, In MATTOSO, José 
(Dir.) (1994). História de Portugal. O Liberalismo Vol. 5, 1.ª edição, Lisboa: Círculo de Leitores, página 33 
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Mondego. Seguidamente, a 7 de agosto, Wellesley reuniu-se com o comandante Bernardim Freire 

de Andrade, em Montemor-o-Velho, com o objetivo de preparem a operações seguintes. Em 

Leiria, as tropas anglo-lusas concentraram-se e decidiram a progressão para sul. “No entanto as 

carências dos portugueses eram imensas e, sabendo que Loison já tinha passado Tomar e marchava 

na direção de Torres Novas, Wellesley aconselha Bernardim Freire a fazer alto por uns dias em 

Leiria para reorganizar as suas tropas. Aceitando, no entanto, a proposta de acolher um corpo 

português (…) ficando sob o comando do tenente-coronel Nicholas Trant”.22 É neste momento 

que nasce o exército anglo-luso, ainda que, de forma bastante embrionária. Ao saber que a tropa 

inglesa tinha desembarcado, Junot deu ordens ao general Delaborde para vigiar e se tivesse 

oportunidade retardar o avanço das tropas anglo-lusas. Este general estava à espera que se 

juntassem a ele as tropas comandadas por Loison. A 13 de agosto o exército anglo-luso sai de 

Leiria e ruma a Alcobaça, deste local segue para as Caldas da Rainha. Após passarem as Caldas o 

exército de Wellesley dirige-se para Óbidos onde vislumbram as tropas francesas que estavam 

posicionadas na zona da Roliça.  

Ambas as forças se confrontaram na localidade da Roliça, no dia 17 de agosto de 1808, 

sendo que, as tropas anglo-lusas estavam em superioridade numérica em relação às tropas 

francesas. No final deste confronto bélico, saíram vitoriosos as tropas comandadas por Wellesley. 

Porém, apesar de terem perdido a batalha, esta revelou ser bastante importante para o lado francês, 

pois Junot conseguiu ganhar tempo que precisava para reorganizar o seu exército. 

A batalha da Roliça foi bastante importante. Foi o primeiro combate da Guerra Peninsular 

travado entre as tropas anglo-lusas e as tropas francesas. Permitiu também que se percebesse que 

as tropas aliadas de Napoleão não eram assim tão invencíveis como se fazia parecer. Para além 

disto, podemos afirmar que, batalha da Roliça foi uma preparação para o que viria a acontecer na 

Batalha do Vimeiro, e consequentemente para o fim da primeira invasão francesa com a assinatura 

da Convenção de Sintra. 

 
22Tormenta, João Pedro, Fiéis, Pedro ,A primeira Invasão Francesa – A batalhas da Roliça e do Vimeiro, 2005,1ª 
edição, Caldas da Rainha, Nova Galáxia, página 93  
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Batalha do Vimeiro 

 

 Após a batalha da Roliça ocorrida a 17 de agosto de 1808, as tropas anglo-lusas 

deslocaram-se para sul.   No dia 20 de agosto, desembarcaram na praia de Porto Novo novos 

reforços para o exército comandado por Wellesley.  

 As tropas francesas estavam reunidas em Torres Vedras e no dia 20, Junot ordenou ao seu 

exército que começasse a marchar em direção ao Vimeiro. Estas tropas passaram parte da tarde e 

da noite em deslocação. Devido a esta decisão podemos perceber que as tropas estariam cansadas 

quando chegaram ao Vimeiro. 

A Batalha do Vimeiro aconteceu no dia 21 de agosto, durante a manhã, e como foi referido 

opôs o exército francês que era comandado por Jean Andoche Junot, que era composto por cerca 

de 13 000 soldados e o exército anglo-luso que apresentava uma composição com cerca de 19 000 

soldados, que tiveram como comandante Sir Arthur Wellesley, que devido a todos os seus feitos 

durante a Guerra Peninsular foi elevado a duque de Wellington. 

Outro ponto que considero relevante referir é a forma como eram compostos os exércitos 

nesta época. Estes exércitos eram constituídos, na sua maioria por tropas de infantaria que lutavam 

ombro com ombro, em linha e em ordem unida. Estes exércitos eram designados por Infantaria de 

Linha. Faziam todas as suas operações e movimentações à voz de comando, ou seja, só podiam 

avançar, recuar e disparar quando o comandante dava a ordem.  Existia também outro tipo de 

infantaria, conhecida como infantaria ligeira, mas esta tinha menor número de soldados. Estas 

tropas eram responsáveis por combater à frente do exército para realizarem as primeiras 

aproximações ao inimigo, com o objetivo de retardar o seu avanço.  O armamento utilizado pela 

Infantaria de Linha eram as espingardas de pederneira e a baioneta, que encaixada no cano da arma 

permitia combater corpo a corpo, quando não havia tempo de recarregar as armas.  



Cristiana Moita                                                                                                    Centro de Interpretação da Batalha Vimeiro 

26 

 

Fotografia 12- Espingarda de Pederneira; Autoria: Cristina Ferreira 

 

Outra característica destas armas era a pouca precisão, devido ao facto, de o projétil sair 

aos saltos de dentro do cano da arma, por isso nunca se sabia muito bem, a direção que o projétil 

podia ter. Quer o exército francês, quer o exército anglo-luso utilizaram o mesmo tipo de armas.  

No que toca, as táticas utilizadas na batalha do Vimeiro, o exército francês utilizou a tática 

de coluna. Esta tática consistia na existência de várias linhas, estas eram constituídas com cerca 

de quarenta homens. Contudo, esta tática revela uma dificuldade, pois o poder de fogo era 

reduzido, porque só as linhas da frente é que podiam disparar.  Por seu turno, o exército anglo-

luso utilizou a tática da dupla linha.  Esta tática consiste na existência de duas linhas muito 

compridas. A linha da frente disparava de joelhos e a linha de trás disparava de pé.  Com esta tática 

o exército anglo-luso tinha muito mais poder de fogo. Enquanto a linha de trás disparava a da 

frente ia preparando para disparar e vice-versa. Para além, da tática da dupla linha, Wellesley 

utilizou a tática da contraencosta que se caraterizou por esconder grande parte do exército atrás da 

encosta, ficando apenas visíveis algumas peças de artilharia e alguns homens. Esta tática tinha 

muitas vantagens, pois permitia o efeito surpresa, pois os franceses tinham a perceção de estarem 

poucos inimigos para lutarem com eles, e só no último momento é que percebiam que estavam 

muitos elementos do exército anglo-luso à sua espera para combater. 

Focado nos momentos da batalha do Vimeiro, podemos dizer que existiram dois ataques 

ao Outeiro (local onde se encontra o monumento comemorativo do primeiro centenário desta 

batalha e o CIBV). No primeiro ataque Junot envia as brigadas de Thomières e Charlot. Os homens 

estavam formados em coluna ombro com ombro à medida que avançavam iam dando gritos 

dizendo, viva ao imperador, viva à França. No topo, a dupla linha inglesa estavam as brigadas de 

Fane e Austruther que aguardavam silenciosamente pela aproximação do inimigo. Este primeiro 

ataque ao outeiro falha.  Devido a este motivo, Junot ordenou um segundo ataque ao outeiro com 
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a sua tropa de elite, os granadeiros eram soldados mais fortes, mais robustos e mais altos, contudo 

estes acabam por recuar depois de sofrerem pesadas baixas. Neste segundo ataque ao outeiro o 

exército anglo-luso usa pela primeira vez a Granada Shrapnel. 

Ao perceber que os ataques ao outeiro falharam, Junot ordenou ao seu exército uma nova 

investida, desta vez dentro da localidade do Vimeiro. Este combate foi na igreja e no antigo 

cemitério, mas como não existiu tempo de os soldados de ambos os lados recarregarem as armas, 

o combate foi corpo a corpo utilizando as baionetas das suas armas. Mais uma vez este ataque 

falha e os franceses batem em retirada.  Após estes combates o exército francês fez um ataque na 

zona da Ventosa e de Fonte de Lima, mas mais uma vez, são derrotados pelo exército anglo-luso 

e são forçados a recuar. A Batalha do Vimeiro terminou por volta do meio-dia.  

 Com o fim do confronto o campo de batalha estava cheio de mortos e de feridos. Os feridos 

foram transportados para os hospitais de campanha para aí serem tratados.  As condições destes 

“hospitais” não eram as melhores, em termos, sanitários. Nesta altura não existia anestesia, por 

isso, para se poder tratar os feridos, ou lhes davam uns copos de vinho ou uma pancada forte de 

forma a ficarem inconscientes e poderem ser tratados.  

 A Batalha do Vimeiro teve um desfecho favorável para o exército anglo-luso. No dia 22 de 

agosto, o general francês Kellerman dirigiu-se ao quartel-general de Wellesley, localizado no 

Vimeiro, com o objetivo de que fossem pedidas tréguas. Assim sendo, foi assinando um armistício 

entre estes dois generais.  Este armistício daria uns dias mais tarde origem à Convenção de Sintra. 

Convenção de Sintra 

 Após a Batalha do Vimeiro e com a assinatura do armistício a 22 de agosto de 1808 entre 

o General Kellerman e Arthur Wellesley, seria elaborada uns dias mais tarde a Convenção de 

Sintra. Contudo, e apesar de esta convenção ter posto termo à primeira invasão francesa, posso 

afirmar que, na minha ótica esta não foi o acordo mais favorável para o nosso país.  

 Um ponto de maior realce da assinatura desta convenção foi o facto de os portugueses, 

principais interessados no acordo de paz, não terem estado presentes nem nas negociações, nem 

na assinatura deste tratado. “(…) a paz foi negociada sem a presença dos mais interessados e, até 

mesmo, sem o aval das autoridades portuguesas. Os plenipotenciários que assinaram, perto de 

Sintra, a Convenção que pôs fim à primeira invasão foram o general Kellerman, pela França, e o 
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tenente-general Georges Murray, pela Inglaterra, embora hoje seja reconhecida a influência 

exercida por Dalrymple na fixação dos termos do convénio.”23 

 De todos os artigos que compõem a Convenção de Sintra existem três pontos que podem 

ser destacados. Primeiramente, a capitulação foi feita a favor do exército inglês. Desta forma, todos 

os locais como fortes, fortalezas e praças que estiveram nas mãos dos franceses, foram entregues 

exclusivamente, ao exército anglo-saxónico.  Seguidamente, podemos destacar o facto de, não 

terem existido quaisquer restrições no que toca, à devolução dos bens saqueados pelos franceses 

durante o período que estiveram, em Portugal. Para além disso, foram transportados de volta à 

França em navios da esquadra inglesa. Por último, quero referir que, a Convenção de Sintra no seu 

artigo 17º isenta de qualquer tipo de responsabilidade os políticos que tivessem colaborado com o 

governo de Junot, ficando os mesmos protegidos pelos militares ingleses. 

 Por fim, quero referir que, a Convenção de Sintra foi alvo de bastante contestação por parte 

de algumas patentes portugueses, nomeadamente, por Bernardim Freire de Andrade, do juiz do 

povo de Lisboa e pelo conde de Castro Marim. Para além destas personalidades portuguesas, a 

mesma foi alvo de muitas críticas nos jornais do reino Unido. Porém, apesar da controvérsia gerada 

em volta da Convenção de Sintra, é inegável o seu papel, como sendo o acordo que pôs fim à 

primeira invasão francesa, em Portugal  

Capítulo 4.2 -Coleção do Dr. Armindo Curto Fernandes. 

 

O doutor Armindo Augusto Curto Fernandes nasceu no dia 8 de junho de 1951, em Angola. 

Frequentou a Universidade de Lisboa entre os anos de 1968 e 1974, no curso de Direito, sendo 

licenciado neste mesmo curso. Exerce advocacia desde o ano de 1978, em Lisboa, cidade onde 

reside. 

 Sempre curioso e colecionador de documentos antigos, dedica o seu tempo livre, fora da 

sua atividade profissional, à recolha de documentação e investigação de temas relacionados com 

a Guerra Peninsular. 

 Publicou várias crónicas no Jornal “O Carrilhão de Mafra” relacionadas com o tema da 

Guerra Peninsular: das quais posso destacar- “Invasões Francesas”, “Invasão Franco Espanhola”, 

 
23 ARAÚJO, Ana Cristina Bartolomeu de ,As invasões francesas e a afirmação das ideias liberais, In MATTOSO, José 
(Dir.) (1994). História de Portugal. O Liberalismo Vol. 5, 1.ª edição, Lisboa: Círculo de Leitores, pagina 36 
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“Mafra e o Brasil”, “Ribamar nas vésperas do desembarque inglês”, entre muitas outras dedicadas 

ao tema das invasões francesas no concelho de Mafra. 

 Doou ao CIBV - Centro de Interpretação da Batalha do Vimeiro - um acervo documental 

e bibliográfico que integrou a exposição temporária "A corte que parte. O Invasor que chega- 

Episódios das Guerras Peninsulares”, a qual teve mais de 5000 visitantes. Atualmente, parte da 

coleção integra o núcleo permanente da exposição do CIBV, estando a restante coleção preservada 

em arquivo. 

Apresento o elenco a parte da coleção doada que se encontra tratada arquivisticamente:   

 -A caixa nº1 contém decretos e editais de 1807;  

- A caixa nº2 contém decretos e editais referentes aos anos de 1808 a 1810;  

- A caixa nº 3 contém os livros de memórias: “Memoires de La Duchechese D’Abrantes”, 

“Souvenirs Historiques Sur Napoléon”, “La Revolution Le Directoire de Consulat, L’Empire e la 

Restauration. Paris Garnier Frères, Libaires- Éditeures- Volumes 1 a 6;  

- A caixa nº4 tem os livros de memórias: “Memoires de La Duchechese D’Abrantes”, Souvenirs 

Historiques Sur Napoléon, La Revolution Le Directoire de Consulat, L’Empire e la Restauration. 

Paris Garnier Frères, Libaires Éditeures- Volumes 7 a 10, contém também- Relation de 

L’Expédicion du Portugal, faite en 1807 et 1808 par le 1ºcorps d’obseervasion de la Gironde, 

devenu Armée de Portugal, par le Barom Thiébault, Paris, 1817; e por último- Diários dos 

Acontecimentos de Lisboa, na entrada das tropas de Junot, escrito por Camilo Luiz de Rossi, 

Secretário da Nurciatura Apostólica, a caminho do Rio de Janeiro, 1807;  

- A caixa nº 5 tem Livros de Memórias:  Memoires sur Les Lignes de Torres Vedras élevées pour 

couvrir Lisbonne en 1810. M. John T. Jones, Traduit de l'anglais par M Gosselin, Paris, 1832 

Memoires Du Général Baron Thiébault, 1792-1820, Introduction et notes de Robert Lacour Gayer, 

Hachette, 1962; Narrative of the Peninsular War, From 1808 to 1813 By Lieut-General Charles 

William Vane Marquess of Londonderry, GCB G.CH Colonel of The 10 Royal Hussars London 

Henry Colburn, New Burlinton Stress 1828-2 Edition; Notes of conversations with the dure of 

Wellington, 1831-1851 by Philip Henry, 5th Earl; Stanhope: Voices from the Peninsula, 

Eyewitress accounts of Wellington's Army, 1808-1814, Edited by lan Fletcher;  

- A caixa nº6 tem: Publicações feitas no âmbito das comemorações do Primeiro Centenário da 

Guerra Peninsular;  

- A caixa nº7 contém: Opúsculos (Imprensa Panfletária do período da Guerra Peninsular;  
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- A caixa nº8 trata de informação relacionada com história militar: - General Ferreira Martins - 

"História do Exército Português" - Editorial Inquérito Limitada, Lisboa 1945; Général Weygand 

de LÁcadémie Française - "Histoire de L'Armée Française" – Flamma 1938;  

- A caixa nº9 contém de uma coleção de revistas: “Arquivo Nacional", Lisboa (1932-1937) 

Volumes:46,89,128,145,155,163,165,173,175,180,189(2x),228,250,269,272,381,406,414,423, 

446, 447, 457,532,560;   

- A caixa nº10 trata de informação sobre Editais relativos ao período das Revoltas de 1808;  

- A caixa nº 11 tem informações sobre Wellington;  

- A caixa nº 12 contém informações sobre D. Maria I e D. João VI;   

- As caixas nº 13, 14, 15 e 16, têm informações diversas sobre as temáticas do Centro de 

Interpretação.  

 Durante o meu estágio curricular, que decorreu no CIBV (Centro de Interpretação da 

Batalha do Vimeiro) foi-me proposto realizar uma pequena investigação, no âmbito, das temáticas 

tratadas.  Da coleção doada pelo Dr. Armindo Curto Fernandes, escolhi o tema dos decretos e 

editais outorgados durante a primeira invasão francesa. A presente investigação teve como 

objetivo a análise de decretos, editais e proclamações outorgadas entre o período que medeia 

novembro de 1807 e junho de 1808. Todos os documentos analisados vão constar digitalizados 

nos anexos deste relatório. 

26 de novembro de 1807- Proclamação- português- D. João, príncipe regente 

Esta proclamação começa por mencionar que o príncipe regente D. João tentou por todos 

os meios manter a neutralidade do nosso país: “Tendo procurado por todos os meios possíveis 

conservar a Neutralidade, de que até agora tem gozado os Meus Fieis e Amados Vassalos (…)” É 

referido também que se o nosso país cedesse às exigências de fechar os portos aos ingleses que a 

economia nacional teria sofrido graves prejuízos.  Devido a esta decisão é indicado no documento 

que as tropas francesas tinham entrado no nosso país. Como forma de proteger Portugal de uma 

guerra que não teria capacidade para enfrentar, D. João pediu que os franceses fossem recebidos 

sem tumultos nem hostilidades. 

Outro ponto que é referido nesta proclamação é o anúncio da ida da corte para o Brasil: 

“(…) Tenho resolvido, em beneficio dos Meus Vassallos, passar com a Rainha Minha Senhora e 

Mãi, e com toda a Real Familia para os Estados da America, e estabeler-Me na Cidade do Rio de 

Janeiro até á Paz Geral. (…)”. 
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Por último, o documento refere todas as personalidades políticas da época nomeadas pelo 

regente, para a Junta de Regência Nacional, como forma de este organismo político realizar a 

governação do reino, em seu nome. 

27 de novembro de 1807- Edital- português -Lucas de Seabra da Silva, "Chanceller da 

Corte e Casa da Supplicação, Intendente Geral da Policia da Corte e Reino" 

Este edital inicia por dizer que com o objetivo de manter a tranquilidade e a segurança 

pública foi necessário, por em prática as ordenes que se encontram no edital do dia 1 de fevereiro 

do ano de 1802. Assim sendo, os moradores da capital, assim que anoitecer tinham de fechar as 

portas de acesso a escadas que tivessem serventia para as ruas. Se as escadas estiverem dentro de 

pátios ou em lojas, não tinham de fechar o acesso a essas escadas, estas teriam de ser iluminadas 

com lampiões. Por último, é referido que se estas ordens não fossem cumpridas era aplicada uma 

pena aos moradores que não cumprissem as ordens, sendo esta de seis mil reis pela primeira 

ocorrência e o dobro do valor segunda. 

30 de novembro de 1807- Proclamação -francês e português- Junot, chefe do exército francês em 

Portugal 

 Esta proclamação, foi proferida por Jean Andoche Junot quando chega a Lisboa, referindo 

que o principal objetivo era "salvar o vosso Povo e o vosso Príncipe da influencia maligna da 

Inglaterra."  Outro ponto que, também foi referido nesta proclamação foi a exaltação das 

qualidades do regente do reino de Portugal, mas que este foi influenciado pelos seus “(…) 

concelheiros perfidos de que era cercado, para ser entregue aos seus inimigos (...)".  Por último, 

o General Chefe afirma que a população de Lisboa estivesse descansada que nem Junot, nem o seu 

exército francês lhes queriam fazer mal sendo o seu objetivo proteger o nosso país da influência 

inglesa. A proclamação termina a dizer que Napoleão, envia este general com o objetivo de nos 

proteger: “(…) O Grande Napoleaõ meu Amo envia-me para vos proteger, eu vos protegerei. (…)” 

 

4 de dezembro de 1807- Edital- português- Francisco Mendoça Arreas e Mello 

O assunto abordado neste edital está relacionado com o aumento excessivo dos preços dos 

"Generos" de primeira necessidade; Os governadores do reino solicitam ao Senado da câmara de 

Lisboa que proíba estes excessos; Refere-se também que quem transgredisse esta ordem pagaria 

pela primeira vez 8 mil cruzados e ficaria 10 dia na cadeia, e, pela segunda vez pagaria o dobro da 
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pena anterior passando a estar proibido de abrir loja ou venda; Por último , refere que para este 

edital fosse cumprido, era necessária a intervenção dos Almotacés para exercerem a fiscalização e 

aplicarem as penas pecuniárias 

4 de dezembro 1807 – Decreto- francês e português- Junot, chefe do exército francês em Portugal 

Este decreto determina que o uso de armas de fogo e de caça passava a ser proibido em 

todo o país. Foi referido  também que todo o individuo que não fosse militar e que tenha espingarda 

pistola ou que cace sem ter uma autorização do general Delaborde, assinada e com o selo do 

mesmo, passe a ser considerado como “Vagabundo, Matador nas Estradas, como tal será 

conduzido perante huma Commissão Militar, que será organizada para o dito efeito." 

4 de dezembro de 1807- Decreto- francês e português- Junot, chefe do exército francês em 

Portugal 

 O decreto determina que, qualquer bem como móveis, joias, pratas, ou outro tipo de bens 

que pertença a qualquer cidadão da Grã-Bretanha fosse confiscado. O mesmo acontece com as 

mercadorias de manufatura. Foi decretado  também que, qualquer individuo, independentemente 

da classe, se tivesse valor ou mercadorias pertencentes a Vassalos da Grã-Bretanha, que os 

declarasse, no prazo de três dias, na Secretaria de Goy. No interior do país esta declaração seria 

feita ao magistrado do lugar. Refere-se também que as pessoas que não fizessem a declaração 

teriam de pagar 10 vezes o valor do objeto, que não declararem e poderiam ser punidos 

corporalmente se o objeto assim o justificar.  A mercadoria “(…) tiver sido encoberta de qualquer 

maneira que seja, por Negociante, Portuguezes, Francezess, o de qualquer outra Nação deverão do 

mesmo modo ser declaradas, debaixo das mesmas penas (…)”; Este decreto termina a referindo 

que o mesmo tem de ser executado pelo Conselho de Regência e pelo Administrador Geral das 

Finanças. 

5 de dezembro de 1807- Edital- português- Conde de São Paio- Secretaria de Estado dos Negócios 

Estrangeiros 

 O edital refere que depois das sete da noite os soldados, quer sejam portugueses ou 

franceses estavam proibidos de estar em tabernas ou em loja de bebidas e que fossem expulsos das 

mesmas. Os taberneiros que não cumprirem esta ordem, a primeira vez pagavam uma multa de 

100 cruzados, na segunda vez 400 cruzados e um mês de prisão. Na terceira seria presente a uma 

comissão militar para ser castigado. No mesmo edital foi referido também a necessidade de existir 

mais vigilância em relação à proibição do uso de arma, e que qualquer pessoa que fosse apanhada 
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seria presente a uma Comissão Militar. Por último, o edital determina que a Intendência Geral da 

Polícia ordene a todos os "Ministros Criminais" que exercem mais fiscalização 

 

8 de dezembro de 1807- Decreto- francês e português- Junot, chefe do exército francês em 

Portugal  

 Este decreto informa que o senhor Mascarenhas que tinha o cargo de conservador da nação 

francesa em Lisboa, ficava responsável por uma comissão encarregue de receber as reclamações 

dos cidadãos ingleses. O mesmo decreto refere também a forma de proceder. No mesmo afirma-

se que o Senhor Mascarenhas iria reunir com Junot para decidir sobre este assunto. O decreto 

termina dizendo que o mesmo se aplicava a cidadãos ingleses, cujo bens tivessem sido confiscados 

e que a reclamação só teria seguimento mediante a apresentação de documentos autênticos. 

9 de dezembro de 1807- Proclamação – francês e português- general do Estado Maior o General 

Thiebault 

A proclamação dá conta de que tinham sido feitas muitas queixas ao General Chefe, pois 

muitos oficiais apesar da ordem dada têm exigido mesa nas casas onde estavam.  É também, 

referido que esta exigência não pode ser praticada e lembrado também que os oficiais só tinham 

direito a pedir nas casas em que estavam, luz e lume. Por último, diz-se que os soldados fazem 

parte do Grande Exército e que receberiam "soldo extraordinário" e que o mesmo cobria as 

despesas com alimentação. 

12 de dezembro de 1807- Edital- português- José Teixeira de Sousa 

 Este edital volta a remeter para as leis que proíbem o uso de arma de fogo. É também 

referido que se informem os transgressores que, para alem das penas impostas podem também ser 

aplicadas aquelas que a Mesa do Desembargo do Paço considerar adequadas. Proíbe-se igualmente 

o uso das armas de fogo mesmo aquelas pessoas que tivessem licença de porte de arma. 

13 de dezembro de 1807- Edital- espanhol e português- D. Francisco de Taranco e Lhano 

  Francisco Taranco comunicou às populações de Trás-os-Montes e do Entre Douro e Minho 

para estarem descansadas que o exército espanhol não lhes iria fazer mal. Por este motivo as 

populações deveriam recebê-los com respeito e amizade. É referido também que todas as decisões 

seriam tomadas a pensar no bem-estar da população e com o objetivo de os livrar dos ingleses que 



Cristiana Moita                                                                                                    Centro de Interpretação da Batalha Vimeiro 

34 

exerciam uma tutela sobre Portugal. Foi afirmado igualmente que se algum soldado espanhol 

cometesse algum crime contra os portugueses seria castigado. Por outro lado, foi referido também 

que se um português estivesse contra o exército espanhol, disparando um tiro ou provocando 

tumultos ou conspirações seria alvo de penas. 

 

18 de dezembro de 1807- Decreto- francês e português- Junot, general chefe do exército francês 

em Portugal 

 O presente decreto inicia com uma nota que diz que tendo acabado o prazo estabelecido no 

decreto do dia 4 de dezembro e como os habitantes não cumpriram o que estava decretado. Desta 

forma, foram informados que o prazo para a declaração das propriedades dos cidadãos da Grã-

Bretanha e das manufaturas inglesas seria alargado até ao dia 26 de dezembro. Não sendo 

cumprido este prazo, as penas que estavam referidas no decreto do dia 4 de dezembro passariam a 

ser aplicadas. Por último foi referido que a Administração Geral das Finanças e o Conselho de 

Regência ficariam responsáveis pelo cumprimento deste decreto. 

19 de dezembro de 1807- Decreto- francês e português- Junot, General Chefe do exército francês 

em Portugal 

 Este documento remete para o decreto de dia 4 de dezembro referente à proibição de venda 

de mercadoria inglesa. Contudo, tendo em conta que a proibição da venda de mercadorias inglesas 

iria retirar do mercado muitos dos produtos de venda diários e aumentar os preços, decretou-se 

que:  

Artigo I - Que os mercadores e negociantes que tivessem produtos ingleses e que ainda os não 

tivessem declarado, podiam vender esses mesmos artigos obedecendo aos artigos seguintes; 

 Artigo II- Os comerciantes e negociantes só podiam vender estes produtos, depois de ser 

autorizada pelo Comissário de Lisboa, ou pelo funcionário público do interior do país que tivesse 

recebido as declarações; Artigo III- Não era autorizada a venda sem se saber "a qualidade, a 

medida, a quantidade, e o preço do objeto” informação que teria de constar nas declarações; 

 Artigo IV- O vendedor ficava responsável pelo produto de venda até ser decidido o destino da 

mercadoria declarada;  
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21 de dezembro de 1807- Decreto- francês e português- Junot, General Chefe do exército francês 

em Portugal 

 O decreto determinou que o comércio poderia ficar afetado se "devedor recusasse pagar 

no prazo vencidos efeitos Comerciais sacados, subscritos ou endossados por vassalos 

Grambretanha" assim sendo é decretado que: 

 Artigo I-Que o comércio mencionado acima teria de ser pago "ao portador no dia do vencimento, 

debaixo da cominação", contudo o portador teria de cumprir as obrigações a que estava sujeito; 

Artigo II- Com o objetivo de cumprir o que está decretado no decreto de 4 de dezembro, no caso 

de que os "effeitos do Comercio estivesse sujeito ao confisco". O portador não poderia receber o 

valor sem ser autorizada por Mr. Legoy, comissário do sequestro das propriedades inglesas;  

Artigo III-   Quando o portador estivesse autorizado para receber, ficaria responsável pelo valor 

do sequestro. Esta responsabilidade deixaria de estar a cargo do portador se o comissário do 

sequestro averiguasse que o mesmo é proprietário "effeito recobrado";  

Artigo IV- O comissário do sequestro não permitiu ao portador receber, se, não verificasse que o 

mesmo era capaz de pagar. Poderá, se for necessário, exigir uma caução ". que possa responder 

ao valor que se houver a receber" 

22 de dezembro de 1807- Edital- português-Francisco José Horta Machado e José Roberto Vidal 

da Gama 

 Este edital refere que os lavradores e negociantes de grãos que estivessem a dever dinheiro 

à Fazenda Real que paguem metade da sua dívida em "grãos” e se poderem, que entreguem esse 

pagamento à Ordem de Junta de Munições de Boca. 

22 de dezembro de 1807- Decreto- francês e português- Junot General Chefe do exército francês 

em Portugal 

Este decreto começa a dizer que como algumas mercadorias estavam sequestradas e que 

até à data deste decreto não desembarcaram e para evitar que se estraguem devido aos temporais 

que podem ocorrer nesta estação determinou-se que: 

 Artigo I- Os proprietários de navios, consignarias ou portadores de conhecimentos devem 

desembarcar as mercadorias sequestradas que estiverem nos navios, que estivessem no porto de 

Lisboa;  
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Artigo II- O desembarque só aconteceria com a autorização do Comissário do Sequestro das 

propriedades inglesas e com as ordens que estão determinadas pelo Regimento Geral da 

Alfândega;  

Artigo III- Quando desembarcassem as mercadorias seriam conduzidas e recebidas através da 

vigilância dos oficiais que forem nomeados pelo Administrador Geral da Alfândega;  

Artigo IV- Os armazéns onde as mercadorias iriam ser recebidas seriam determinados pelo 

comissário de sequestro. Os proprietários ou consignatários só podem ter a mercadoria depois de 

ser autorizada pelo mesmos e pelas ordens declaradas no decreto do dia 19 de dezembro.;  

Artigo V- Quem não cumprir o que estava estabelecido neste decreto teria de pagar dez vezes mais 

o valor do objeto desembarcado e se justificar punido corporalmente. 

29 de dezembro de 1807-Edital- português- João António Satter Mendoça 

O edital começa por afirmar existiram pessoas mal-intencionadas que encorajaram os 

lavradores para não semearem nem criarem animais. Refere-se também que o exército francês tem 

demonstrado as suas boas intenções para com a população do reino. É referido também que os 

lavradores da Beira que foram os mais prejudicados com a chegada do exército francês iriam 

receber uma indemnização assim que fosse possível. O edital incentiva os lavradores a cultivarem 

as suas terras e a criarem animais, quer para ajudar na agricultura, quer para outros fins. 

31 de dezembro de 1807-Edital-português- D. Lucas de Seabra da Silva, "Chanceller da Corte e 

Casa da Supplicação, Intendente Geral da Policia da Corte e Reino" 

 Este edital tem como objetivo informar que a partir de 1 de janeiro de 1808 é proibido aos 

moradores "trazerem" pelas ruas de Lisboa, qualquer tipo de animais, desde as "Avé-Marias até 

as sete horas da manhã". Se não cumprissem esta ordem os animais seriam apreendidos e 

passavam a estar à guarda da Polícia. 

31 de dezembro de 1807- português- Marquês del Socorro 

 Este edital pode ser dividido em dois assuntos. O primeiro é referente ao cultivo das terras 

e o segundo está relacionado com questões ligadas ao exército.  

No primeiro refere que a falta de cultivo dos campos foi atribuída a duas causas: por um lado à 

falta de pessoas para trabalhar ou o medo que os agricultores sentiram que as tropas destruíssem 

as suas colheitas. Seguidamente, refere-se que o exército é composto por tropas espanholas e 
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portuguesas, que tem estado nas mais diversas povoações com o objetivo de manter a paz e os 

defender contra o inimigo comum.  

Num segundo momento do edital são decretadas as seguintes ordens para o exército:  

I- As milícias do exército devem ter licença. 

II- Os soldados portugueses que tenham completado o seu tempo de serviço e que pretendam 

voltar para casa, que a licença seja concedida;  

III-  Que aos soldados casados seja concedido facilmente licença ou a baixa se os mesmos a 

pedirem ou requererem , mesmo que ainda não tenham cumprido o serviço militar; IV- Os 

soldados que tiverem completado 10 anos de serviço, os que são licenciados e os milicianos 

que foram obrigados a alistar-se no regimento de tropas de linha, por um ano ou mais, que 

lhes seja concedida a licença ou baixa se assim pretenderem; V- Se existir alguém que se 

queixe ou que esteja descontente no serviço , que tiver vontade ou pretender ter alguma 

licença temporária ou de redução de tempo , tem de fazer o requerimento e esperar pela 

resposta. 

31 de dezembro de 1807- Edital- espanhol e português- D. Francisco de Taranco e Lhano 

 O edital inicia por enaltecer os lavradores, artistas e nobres que cuidam com esforço de 

trabalho das suas profissões. Inicialmente, os portugueses sentiram-se um pouco apreensivos com 

a chegada do exército espanhol, mas perceberam que os mesmos não lhes queriam fazer mal. De 

forma a manter a paz e aumentar o desenvolvimento do comércio, agricultura e as artes, e como 

forma de existirem mais trabalhadores e como forma a existirem menos gastos públicos foi 

decretado que: 

 I- Os oficiais menores e os soldados do exército português que se sejam da província do Entre 

Douro e Minho que tenham baixa, se estiverem no exército há 8 anos;   

II- Depois de terem baixa estes soldados têm direito ao soldo da reforma, obedecendo ao 

que está na lei; 

III- Os soldados que não tenham cumprido os 6 meses de serviço tenham baixa;  

IV- Os oficiais que solicitarem, e quiserem, pode ser concedida a licença temporária, mas 

não tem direito a soldo;  

V-  A licença pode ser concedida a soldados e a oficiais menores, se o solicitarem e pelo 

tempo que se achar conveniente.  O edital termina a dizer o seguinte:"(...) E para a 
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exucução do presente Decreto, dou commissão a Damião Pereira da Silva, Coronel do 

Regimento de Infantaria de Viana nº9, encarregando-o do seu prompto e pontual 

cumprimento(...)" 

 

31 de dezembro de 1807- Edital- espanhol e português- Marquês del Socorro 

 No edital foi referido que tem existido inúmeras provas de amizade entre os portugueses e 

o exército espanhol. Devido a prova de tão boa-fé por parte dos portugueses, o General Chefe 

autoriza e comprova a todos os magistrados e corregedores que "(...) exercesam Ministerios na 

Provincia de d'Além Tejo, Reino dos Algarves, e Peninsula de Setubal(...)" que por agora 

continuem a exercer os seus cargos de acordo com a lei. Esta prova de confiança deve gerar por 

toda a parte dos portugueses um sentimento de agradecimento. Para além disto, se mantiverem 

esta boa-fé irá garantir a paz por parte do governo espanhol e do General Chefe. 

2 de janeiro de 1808-Decreto- espanhol e português- D. Joaquim Maria Sotelo 

 Este decreto iniciou declarando que a agricultura se encontra em queda, porque muitas das 

pessoas que nela trabalhavam estavam a ser destacadas para as milícias. Para além deste motivo, 

o número de consumidores aumentara. Para combater este problema foram tomadas as seguintes 

medidas: 

 Artigo I- Todos os habitantes de Lisboa que até à data de 1 de abril, que pensem ter conseguido 

doar 14 "moios" de trigo que equivale a "200 fangas Castelhanas pouco mais ou menos" poderá 

receber o prémio de "duzentos e oitenta mil reis ou sete mil Reales de Velhon";  

Artigo II- À semelhança do artigo anterior, quem conseguir entregar 20 "moios" de cevada que na 

medida espanhola é de 300 fangas Castelhana, recebe uma recompensa de "trezentos e vinte mil 

reis ou oito mil Reales de Velhon";    

Artigo III- Quem nos mesmos termos conseguir doar um grande número de gado, 50 ou mais vacas 

e 200 ou mais ovelhas receberia " premio de duzentos e oita mil reis , ou sete mil Reales de Velhon" 

 Artigo IV- A todos os que entregarem estes géneros até à data estipulada tinham de entregar a 

documentação necessária ao corregedor da comarca, e o mesmo iria analisar esses documentos 

com a câmara " ou Ajuntamentos"  
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Artigo V- Após a declaração feita, e antes de ser entregue a quantia, o corregedor e a câmara têm 

de entregar uma certidão assinada à pessoa que outorgou este decreto, com as seguintes 

informações" nomes e domicilios de todos os Intrudotores,  as especies e o numero  dellas, que se 

tenhão intuduzido; indicando os Documentos com que hajão respectivamente se justificado" 

Artigo VI-  Quando for a entrega dos prémios o corregedor e a Câmara devem fazer esse ato  de 

portas abertas , para permitir a assistência de todas as pessoas que quiserem presenciar este ato. O 

Decreto acaba afirmando que os escrivães, os juízes e os restantes funcionários não vão receber 

quaisquer tipo de emolumentos. 

2 de janeiro 1808- Edital- português- Lucas de Seabra da Silva, "Chanceller da Corte e Casa da 

Supplicação, Intendente Geral da Policia da Corte e Reino" 

 Este edital tem como objetivo de informar que a partir de dia 3 de janeiro a nau de linha 

que está à frente da Praça do Comércio atirará todas as manhãs um tiro de alvorada e todas as 

noites um tiro para o recolher da população. 

5 de janeiro de 1808- Decreto-francês e português- Junot General Chefe do exército francês em 

Portugal 

Este decreto começa por dizer que o objetivo de Napoleão é proteger todos os cidadãos. 

Seguidamente é referido que se sabe a importância das pescas, contudo, têm de ser tomadas 

medidas para conter os abusos que possam ser cometidos e evitar a comunicação com a esquadra 

inglesa.  

Artigo I- Foi referido que todos os barcos de pesca passassem a estar divididos em distritos e 

numerados com início no número um e assim por diante. Cada distrito será identificado por uma 

letra, sendo Lisboa a letra A, Belém com a letra B, Paço de Arcos com a letra C, Olivais com a 

letra D, Barreiro com a letra E, Seixal com a letra F e Arrentella com a letra G. A letra e o número 

de cada embarcação têm de estar pintados a branco, tem de ter um pé de altura e pintados na proa 

e na popa;  

Artigo II- Os patrões de cada embarcação têm de ter uma lista indicando a letra do seu distrito, o 

número da embarcação, o nome, a sua montada, e o número de homens que têm, e esse tem de 

estar identificados com o seu nome. Este documento serve de passaporte para as "Baterias e 

Embarcações que andam de ronda". As embarcações que fazem as rondas podem prender qualquer 

pessoa que estiver a mais na embarcação e esta embarcação pode ser "tomada e vendidaa para 

o Aprezador" Esta é a única forma de evitar que existam estrangeiros nas embarcações;  
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Artigo III- Os ministros e justiças dos distritos de pescadores tem de declarar por escrito o nome 

de cada proprietário das embarcações, com o objetivo de, no caso de existir uma infração, fazerem 

a apreensão da mesma, não sendo entregue a lista ao patrão, antes da apresentação desse 

documento. E para não existir ignorância vai ser entregue uma cópia deste decreto aos ministros 

de cada distrito.  

Artigo IV- Tem de estar presente a bordo um registo de cada "Bateria flutuante," e neste será 

registado cada uma das embarcações por cada distrito e tem de estar de acordo com lista entregue 

por cada patrão.  

Artigo V- Os patrões, seja qual for o distrito, tem de se apresentar todos os sábados, na "Bateria 

flutuante" para ser realizada uma revista na presença de Mr. Billard: Tenente de Mar e Guerra, 

Comandante da Bateria, que está encarregue do serviço de revista, para verificar que todas aas 

pessoas que estão na lista de cada embarcação pertencem à mesma. Será tirado da lista a quem 

faltar um ou mais homens, até ser provado de forma legal o destino que estes tiveram;  

Artigo VI-Todas as embarcações de pesca que estiverem a navegar sem estarem numeradas e 

trazerem a sua lista, cinco dias após a publicação deste decreto será apreendida e vendida " em 

benificio do Aprezador"; 

 Artigo VII- As embarcações que comunicarem com a esquadra inglesa vão ser apreendidas. Os 

comandantes dos fortes e o oficial da Marinha ficam responsáveis desta vigilância e pelos 

transgressores.  

Artigo VIII-Todas as embarcações de pesca devem estar na barra após o sol posto, se não 

cumprirem, pagam, da primeira vez 40 francos, da segunda vez 120 francos e o confisco da 

embarcação e pena corporal da terceira vez;  

Artigo IX- Todos os comandantes dos fortes e da Bateria vão ter uma cópia deste decreto e também 

cópias de cada uma das listas das embarcações por parte do Chefe da Marinha, e no caso de ser 

preciso confronta-las com a das embarcações de cada distrito;  

Artigo X- O comandante-chefe da Marinha, fica responsável por pôr o número e a letra nas 

diversas embarcações e entregar aos vários patrões a lista. Este é obrigado também a cumprir este 

decreto.   
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9 de janeiro 1808- Decreto- português- O decreto contém as assinaturas do Conselho de Regência 

 Este decreto inicia por mencionar que os rendimentos da Impressão Régia e da Real Fábrica 

das Cartas se encontravam bastante reduzidas devido às circunstâncias da guerra. Todas as 

decisões tomadas com o decreto de dezanove de 1803, concederam privilégios à Impressa Régia 

e de serem só impressos os documentos legislativos. Foi assim decretado que a partir da data deste 

decreto que todas as leis, alvarás, decretos, editais, avisos e outros tipos documentos relacionados 

com leis, que passem a ser impressas única e exclusivamente na Impressão Régia, apesar de 

existirem outras oficinas de impressões. É referido também que se deve cumprir o que está 

plasmado no decreto de dezanove de abril de 1803. 

13 de janeiro de 1808- Decreto- espanhol e português- D. Francisco Taranco e Lhano 

 Este decreto inicia mencionando que, para evitar a falta de alimentos para o exército 

espanhol e para o português do comando de D. Francisco Taranco e para a população de Entre 

Douro e Minho, foi ordenado que sejam tomadas providências, para que, todos os alimentos que 

vierem de Espanha para os portos da província do Entre Douro e Minho " sejão despachados nas 

Alfandegas com metade dos Direitos, evitando a multiplicidade  de emolumentos, quem em todas 

as partes costuma haver, fazendo-se o despacho com a maior brevidade attraindo quanto for 

possivel os despachantes (...)"  o decreto termina afirmando o seguinte :"(...) Como esta 

necessidade he a primeira Lei V. S, sem interpretação alguma, dará prompto cumprimento ao 

referido, dando tambem aviso aos Tribunaes Cívis competentes, para os exemir de toda a 

responsibilidade por esta determinação(...)"    

14 de janeiro de 1808- Decreto- espanhol e português- Não tenho conhecimento sobre quem 

outorgou 

 Este decreto começou por mencionar a importância dos juízes para que, sejam aplicados 

os devidos castigos quando forem cometidos delitos. Contudo, devido a existirem falta de meios 

para executar essas execuções, devido ao facto de os magistrados, precisarem de pessoas que os 

ajudem, as pessoas escolhidas têm de ser os vizinhos mais notáveis. O autor do decreto refere 

também que deseja que os portugueses tenham em conta o esforço e dedicação que o governo 

espanhol tem feito. Sendo assim, são tomadas várias medidas para serem executadas pelos 

corregedores das capitais das comarcas e que estas ordens tinham de ser executadas no prazo 

máximo de oito dias depois da receção deste decreto.  
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Artigo I- Cada povoação deve ser organiza da em " secções ou distritos" de forma que não tenham 

menos de 100 vizinhos e mais de duzentos.  

Artigo II- As secções criadas teriam de nomear um dos homens mais notáveis com as seguintes 

características: "Fidalguia, prudencia e posses", estas características permitem que o mesmo 

desempenhe o cargo de comissário.  

Artigo III - Este comissário assumia uma série de obrigações, entre elas, a elaboração de um mapa 

contendo as seguintes informações: os empregos, as idades e as ocupações das pessoas que 

constituem o seu distrito.  

Artigo IV- Tinha também de registar uma lista detendo informações sobre "dezavenças 

domesticas" que existam entre marido e mulher, pais e filhos e entre irmãos.  

Artigo V- O comissário devia impossibilitar o abandono e o ócio dos vizinhos e também impedir 

que os mesmo abandonem os seus ofícios para caírem nos vícios.  

Artigo VI-Para se cumprirem os objetivos, primeiro davam-se os conselhos e admoestações, mas 

se estes não forem cumpridos, seria necessário entrar em contacto com o magistrado, para que, 

este execute a pena que ache necessária aqueles que não cumprirem os conselhos e admoestações. 

Artigo VII-O comissário tinha também a seu cargo a realização de uma ronda todas as noites, para 

se verificar que nas tabernas existem jogos proibidos ou comportamentos que ofendam os 

costumes.  

Artigo VIII- Este oficial tinha também a responsabilidade de “acudir a qualquer paragem, em que 

ocorrer ferida, morte, roubo e incendio ou outro sucesso” que faça com que a ordem pública e o 

sessego seja alterada.  

Artigo IX- A rondas tinham de ser realizadas com o auxílio de quatro vizinhos que sejam honrados 

e os mesmos tinham de eleger um árbitro.  

Artigo X- Estas tinham como principal objetivo manter a ordem pública, que é muito importante 

para que existam pessoas felizes. Este representante tinha de ser responsável e transmitir confiança 

a todos os seus cidadãos.  

Artigo XI- A nomeação dos notáveis ficava a cargo do “Corregedor e Ajuntamento, ou a Camara”. 

Artigo XII- Os que forem nomeados para os cargos não podem apresentar qualquer desculpa e 

tinham de assumir o seu cargo, assim que, forem nomeados.  
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Este decreto termina dizendo que desde a sua publicação, tinham de ser cumpridas estas ordens no 

prazo máximo de oito dias. 

18 de janeiro de 1808- Edital- português- Doutor Manuel Francisco da Silva e Veiga Magro de 

Moura 

 Neste edital enaltecem-se as qualidades do governo da cidade do Porto a cargo de D. 

Francisco Taranco. Este tem demostrado a sua lealdade e amizade para com o povo desta cidade. 

Devido a este motivo, os cidadãos que ofenderem ou agrediram algum elemento das tropas de D. 

Francisco Taranco têm de enfrentar as seguintes penas: “(…) pagará da Cadeia dez mil reis pela 

primeira vez e não tendo bens, ficará quinze dias de rigorosa prizão; e pela segunda, pagará o 

dobro; ou não tendo bens, ficará trinta dias dentro da mesma prizão;, sendo castigado pela 

repetição reincidência com as mais graves penas, que se acharem, correspondentes á gravidade 

do seu delito (…)”   

Neste edital refere-se também que os juízes criminais tinham um papel importante para 

controlarem os comportamentos da população a este respeito. Estes juízes devem também ter um 

papel de controlo nos ajuntamentos de pessoas durante a noite, com particular atenção aos homens 

armados seja com paus ou outras armas, e se verificar estes comportamentos que sejam remetidos 

para a cadeia. 

25 de janeiro de 1808-Edital- português-Lucas de Seabra da Silva   Chanceller da Corte e Casa 

da Supplicação, Intendente Geral da Policia da Corte e Reino"  

 Este edital começou por referir que para manter a ordem nas ruas da cidade de Lisboa foi 

necessário controlar os animais que vagueiam pela cidade, nomeadamente cabras e vacas. Assim 

sendo, foi ordenado que as pessoas que vagueiem pela cidade com estes animais e como forma de 

“apontando o fim de subministrar o leite” até à hora declarada neste edital que foi as 10 da manhã. 

Se existirem pessoas que depois da hora marcada venderem leite, os seus animais podem ser 

“apanhados” e levados para o matadouro que se localizava no Campo de Santa Ana para que 

tenham o destino que a Intendência Geral achar mais conveniente.  

1 de fevereiro de 1808- Nota Informativa- francês e português- Comandante francês Lois Henri 

Loison 

 Esta nota começou por informar que que o senhor Jacinto Correia cometeu um crime muito 

grave e que devido ao mesmo foi morto. É dito também que apesar de esta pena ser muito severa, 
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não perturbou a tranquilidade pública.  Estas medidas tomadas pelo General Chefe são executadas 

também quando os soldados franceses cometem alguns excessos. Esta nota termina dizendo que 

os portugueses tinham o dever de agradecer a “Sua Excelência” por estar preocupado com a 

segurança do país e que tinham como objetivo ter controlo e penalizar as pessoas que 

comprometem essa segurança. 

1 de fevereiro -1808-Decreto- francês e português- Junot General Chefe do exército francês em 

Portugal 

 O decreto inicia com uma referência a Napoleão o “Augusto Soberano” que pretende 

assegurar a felicidade do reino e que o mesmo soberano tinha como objetivo a proteção dos 

portugueses. Seguidamente, Junot, refere que, devido ao facto de o soberano de Portugal ter ido 

para o Brasil deixa de poder governar o nosso país, devido a essa decisão, Napoleão Bonaparte 

pretende que o país seja governado, em seu nome, e por isso nomeia Junot, General Chefe e as 

suas tropas. 

Outro ponto, que considero importante referir é a informação que Junot nomeou um conselho para 

o ajudar na governação do país. É referido também que cada província do país passaria a ter 

administradores para que, a administração de Portugal se tornasse eficaz. Foi ordenado também 

que exista a construção de mais estradas que se “(…) rompão canaes para facultar as 

comunicações e tornar florescente a Agricultura e a Industria Nacional (…)”  duas áreas que se 

consideram essenciais para que, o país se desenvolva da melhor forma. De referir também que as 

tropas portuguesas se deviam unir para a formação de uma união com os soldados de Marengo 

Austterliz, de Zeima e  Friedland não devendo de existir entre eles nenhuma rivalidade, só a união 

e o valor da disciplina. Refere-se que se se administrar bem o dinheiro e investir na educação das 

várias províncias do reino. A religião será protegida e mantida pois é comum com a praticada em 

todo o império francês. Diz-se também que a justiça será aplicada com igualdade. 

Outro ponto que é focado no documento diz respeito à questão da tranquilidade pública. Por sua 

vez, para se manter uma polícia ativa anunciou-se a criação de casas de trabalho com o objetivo 

de por fim à mendicidade na capital e no resto do país. 

O documento termina apelando aos portugueses para estarem tranquilos que Napoleão os quer 

proteger e lhes quer tanto bem como aos seus vassalos franceses. 
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1 de fevereiro de 1808- Decreto- francês e português- Junot General Chefe do exército francês 

em Portugal 

Título I 

Artigo I- Informa-se que vai ser instituída, em Portugal, uma “Contribuição Extraordinária de 

Guerra” no valor de 100 milhões de francos. 

Artigo II- A contribuição referida no artigo anterior vai ser dividida pelas várias províncias do 

reino e ser paga tendo em conta as posses de cada pessoa. Diz-se também que existirá uma forma 

de arrecadação da mesma. 

Artigo III- Este artigo refere que, todos os bens da Casa Real portuguesa ficaram a cargo dos 

franceses. É dito também que acontecerá o mesmo com os bens dos fidalgos que foram com a 

corte para o Brasil, a não ser que voltem ao reino até 15 de fevereiro. 

Napoleão 

Artigo I- Anuncia-se o lançamento sobre o nosso país de uma contribuição de 40 milhões de 

francos. Esta será recebida pelo Recebedor Geral. 

Artigo II- Para o pagamento desta contribuição será no valor de seis milhões de cruzados e é 

destinada a negociantes, banqueiros, e rendeiros de renda. A Junta do Comércio vai repartir este 

valor para todas as pessoas pertencentes a estas classes de trabalhadores. A contribuição será paga 

da seguinte forma “(…) o primeiro Terço será pago no dia dez do próximo mez de Março; o 

segundo Terço será pago no primeiro de Maio e o terceiro Terço será pago no primeiro de Agosto 

(…)”   

Artigo III- As manufaturas de origem inglesa são confiscadas devido à sua origem. Podem ser 

resgatadas pelos negociantes que as têm e podem tê-las como quiserem, tendo de pagar por elas o 

terço do que valem segundo a fatura das mesmas. Este pagamento será feito em três partes de 

acordo com as datas estabelecidas no artigo anterior. 

Artigo IV- O ouro e a prata das igrejas, capelas e confrarias da cidade de Lisboa e do seu termo 

vai ser entregue na Casa da Moeda, no prazo máximo de quinze dias. Só ficam nas igrejas objetos 

de prata que sejam precisos para o culto e dessas peças tem de existir uma lista realizada pela 

pessoa ou pessoas responsáveis pela manutenção e administração dos objetos: “o Portador 
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receberá do Thesouriero da Casa da Moeda hum recibo de forma authentica.” Todas as pessoas 

que cometerem fraude terão como condenação o pagamento do quádruplo do valor do objeto. 

 Artigo V- Todos os objetos referidos no artigo anterior, de todas as províncias, tinham de ser 

entregues aos cobradores das décimas que teriam de passar um recibo autêntico. Esses objetos 

tinham de ser entregues no prazo de quinze dias. Seguidamente os mesmos seriam entregues na 

Casa da Moeda de Lisboa e o tesoureiro tinham de passar um recibo. Se fosse necessária escolta 

no ato da entrega dos objetos, seria providenciada.  

Artigo VI- O valor dos objetos seria usado para abater o valor total da Contribuição. 

Artigo VII – Os Arcebispos, bispos, prelados, superiores de ordens religiosas dos dois sexos e as 

congregações regulares e seculares tinham de contribuir para a contribuição com dois terços do 

seu rendimento anual, se este for inferior ao valor de 16 mil cruzados. Os que tiverem rendimento 

anual superior a este valor teriam de pagar com três quartos do seu rendimento. Porém ficavam 

isentos de pagar a décima. 

Artigo VIII- No prazo de quinze dias após a publicação deste decreto todos os prelados seriam 

obrigados a remeter para a Repartição do Interior das Finanças uma declaração dos seus 

rendimentos anuais e que este funcionário iria analisar. Todos aqueles que não entregarem a 

declaração como deve ser teriam de pagar o dobro da sua contribuição. 

Artigo IX- A primeira parte da Contribuição tinha de ser entregue na “Caixa do Recebedor Geral 

das Contribuições e, Rendas de Portugal” no prazo máximo de um mês para os indivíduos 

residentes em Lisboa e no prazo máximo de seis semanas nos que pertencem a outras províncias. 

Artigo X- A segunda parte da Contribuição será entregue nas “Caixas” no caso dos moradores em 

Lisboa seis semanas após a entrega da primeira parte e no caso dos moradores das outras províncias 

dois meses após a entrega da primeira parte.  

Artigo XI- Para os prelados que vivem em Lisboa terão que pagar a terceira parte da Contribuição 

um mês após a entrega da segunda e no caso dos que residem nas outras províncias no prazo de 

três messes depois de pagarem a segunda parte. 

Artigo XII- As pessoas que tiverem Benefícios Eclesiásticos no valor de 690 mil reis têm de 

contribuir com dois terços do seu rendimento, se for superior a 900 mil reis terá de pagar para a 

Contribuição três quartos do seu rendimento anual. Estes pagamentos seriam realizados da 

seguinte forma: “Caixa do Recebedor Ordinário da Décima do Distrito, debaixo da inspeção dos 
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respetivos Superintendentes das Décimas” que teriam de verificar as declarações, seriam aplicadas 

as mesmas penas referidas anteriormente. 

Artigo XIII- Os Recebedores das Décimas com a inspeção dos Superintendentes tinham de 

entregar o mais rápido possível a sua receita “Caixa do Recebedor Geral das Rendas e 

Contribuições de Portugal”  

Artigo XIV- Os comendadores pertencentes as três ordens militares e os pertencentes à Ordem de 

Malta tinham de contribuir com dois terços dos seus rendimentos e comendas, de acordo com, os 

prazos indicados para os prelados e com as mesmas penas que os prelados teriam de cumprir. 

Artigo XV- Os donatários dos bens da Coroa tinham de pagar o dobro da sua Contribuição anual. 

Esta entrega seria feita onde está indicado nos artigos anteriores.  

Artigo XVI- Os senhorios das casas em Lisboa, e no seu termo, tinham de pagar de contribuição 

com metade do rendimento que tenham anualmente se as mesmas tiverem alugadas. Porém se o 

proprietário viver nas suas casas tinham de proceder à avaliação do seu valor. Os pagamentos 

seriam feitos de acordo com o mencionado nos artigos anteriores e as penas seriam também as 

mesmas. Os senhorios de casas de outras cidades e vilas estariam sujeitos a pagar a mesma 

Contribuição e sob as mesmas penas. 

Artigo XVII- Os proprietários das terras teriam de pagar duas décimas sobre aquilo que foi 

imposto. 

Artigo XVIII- As parelhas de cavalos, machos de carruagem, os cavalos de sela ou por cada criado, 

que consta no rol de impostos, vai continuar a pagar o valor que estava determinado. 

Artigo XIX- As casas e os estabelecimentos que tenham feito com que a polícia tenha tido despesas 

teriam de pagar uma “soma igual à sua Contribuição.” 

Artigo XX- O Juiz do povo tinha de repartir a Contribuição de forma proporcional por todas as 

corporações de ofícios, aos donos com loja aberta e nas praças públicas. Este juiz devia cumprir 

as ordens emanadas pelo Senado. O juiz tinha de passar um recibo a todos os que contribuírem. O 

Senado fica responsável de entregar o valor deste imposto na “Caixa do Recebedor Geral das 

Rendas e Contribuições de Portugal”.  O Senado devia também enviar ordens para as Câmaras 

pertencentes às províncias da Estremadura, Além Tejo e Algarve, para que, seja cobrado o mesmo 

imposto, a única diferença é que os pagamentos deviam ser entregues aos “Recebedores de Geraes 



Cristiana Moita                                                                                                    Centro de Interpretação da Batalha Vimeiro 

48 

das Decimas” que tinham de enviar estes pagamentos todos os meses para o Recebedor Geral das 

Rendas e das Contribuições. 

Artigo XXI- O Senado do Porto tinha de lançar este mesmo imposto, no temo do Porto e na cidade 

e cabe-lhe a responsabilidade de impor o mesmo imposto a todas as Câmaras das províncias do 

norte do país. 

Artigo XXII- A Mesa do Bem Comum teria de proceder sob o domínio da Inspeção Real da Junta 

do Comércio a uma repartição sobre as lojas que não estiverem sob a jurisdição do Senado da 

mesma forma e entregar as mencionadas contribuições nos artigos anteriores. 

Artigo XXIII- O General Chefe pretende dar uma indeminização aos habitantes da província da 

Beira que sofreram com a passagem do Exército Francês, assim sendo, os lugares, aldeias, vilas 

que estão entre o Tejo e a estrada de Salvaterra, Idanha a Nova, Castelo Branco, Sobreira Formosa, 

Vila de Rei até ao Zêzere com a exceção de Abrantes ficam “izentas dos dois primeiros Terços da 

presente Contribuição, e da Imposição compreendida no Artigo XX.” As vilas lugares e aldeias 

que estão próximas de Lisboa desde Abrantes até Sacavém ficam “izentas da Imposição 

compreendida no Artigo XXI”. Não estão incluídas neste artigo as terras que pertencem a 

comendadores, donatários da Coroa nem as pessoas referidas no artigo VII.   

Artigo XXIV- O secretário que ficou encarregue de cumprir as ordens deste decreto é o Secretário 

de Estado do Interior e das Finança. 

1 de fevereiro de 1808- francês e português -Nota Informativa- Não está assinada 

 Este documento tinha a função meramente informativa e destinava-se a informar a 

população, as pessoas que foram nomeadas para governo em nome de Napoleão Bonaparte e de 

Jean Andoche Junot. 

O documento reza as seguintes nomeações: 

“Mr. Hermanm como Secretário de Estado Encarregado da Repartição do Interior e das 

Finanças; D. Pedro de Melo Conselheiro do Governo da Repartição do Interior; O Senhor 

Azevedo que pertence á Repartição das Finanças; Mr. Lhuitte Secretário de Estado Encarregado 

das Repartições de Guerra e da Marinha; Senhor Conde de São Paio Conselheiro do Governo, 

da Repartição de Guerra e da Repartição da Marinha; Sr. Principal Castro Conselheiro do 

Governo Encarregado da Justiça e dos Cultos que tem um título de Regedor; Mr. Viennez- 
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Vaublac Secretário Geral: Mr. Goy, Comissário do Sequestro dos bens e propriedades dos 

Ingleses; Mr. Mascarenhas Comissário Encarregado de Receber as reclamações dos ingleses;” 

 

15 de fevereiro de 1808- Decreto- francês e português - Junot General Chefe do exército francês 

em Portugal 

 Este decreto inicia-se referindo que os regimentos das províncias do Entre Douro e Minho, 

Além Tejo, do Algarve e da comarca de Setúbal são licenciados. Os coronéis tinham de se juntar 

na casa dos Capitães de Armas que tiverem como resultado o desarmamento das companhias 

referidas acima e que as armas deverão ser entregues aos Armazéns de Artilharia do Porto, no caso 

da província do Entre Douro e Minho, em Elvas no casso das províncias do Além Tejo, Setúbal e 

Algarve. 

O comandante de artilheria teria de passar um recibo e as armas tinham de ser classificadas de 

forma a que sejam recolhidas e novamente entregues aos donos quando for apropriado. As armas 

que estão referidas no desarmamento tem de estar nos locais referido de um no período mês a 

contar coma data da publicação deste decreto. Estão responsáveis pela entrada das armas as 

pessoas dos seguintes cargos: Coronéis de Milícias, Capitães, Corregedores, e Juízes de Fora. “O 

Secretário de Estado Minnistro da Guerra” tinha a responsabilidade de executar este decreto que 

foi “impresso afixado” Este ministro tinha também de nomear um oficial de cada província para 

que este decreto seja cumprido e para designar a sua execução. 

15 de fevereiro 1808- Decreto- francês e português- Junot General Chefe do exército francês em 

Portugal 

 Neste decreto informa-se que com o encobrimento da caça se cometeram alguns 

assassinatos e que o objetivo do General Chefe foi acabar com a mesma nas terras onde estava a 

ser “nocivo”. É decretado o seguinte: o uso de armas de fogo passou a ser proibido em todo o país, 

incluindo nas “Coutadas da Coroa”. Os indivíduos que não forem militares e estiverem armados 

com espingardas ou pistolas seriam considerados vagabundos assassinos das estradas e, assim 

sendo, seriam presentes a uma comissão militar que iria ser organizada para esse efeito. Os 

generais comandantes das províncias, os corregedores, e todos os tipos de juízes tinham a 

obrigação de cumprir este decreto que seria fixado em todo o país.   
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16 de fevereiro 1808- Decreto- francês e português- Junot General Chefe do exército francês em 

Portugal 

 É referido pelo General Chefe que depois de saber que a circulação de cereais tinha estado 

a ser interrompido devido a vários embargos provocados pelas diversas autoridades e que tinham 

provocado prejuízos a proprietários e a comerciantes e ao abastecimento das várias cidades, vilas 

e lugares e querendo corrigir este problema ordenou que todos os “Comandantes, Militares, 

Magistrados, e Pessoas de qualquer qualidade que sejão, que exercitão Cargos Públicos, cujas 

as ordens tenhão sido feitas estes Embargos sobre o Trigo, ou outros Grãos” que parem de dar 

semelhantes ordens no futuro seja relacionados com que pretexto. Refere também que todos os 

emolumentos sejam aliviados, ou sejam retirados, para que os proprietários tenham a oportunidade 

de os ter e pô-los a circular, sem que estes embargos não tenham existido. 

17 de fevereiro- Decreto- francês apesar do documento estar, em português- General Chefe, Junot 

assina a parte introdutória e a parte final por Francisco António Herman e por Joaquim 

Guilherma da Costa Paffer. 

 O documento inicia dizendo que se deve mudar o estilo dos Alvarás, portarias, provisões e 

sentenças, ou seja, dos documentos emitidos por tribunais, auditórios ou relações. O que se 

pretende aqui é que se deixe de invocar “Em Nome do Príncipe Regente” e passem a ter cabeçalhos 

apresentados abaixo por Francisco António Herman que é o secretário de Estado do Negócios do 

Interior e das Finanças. As fórmulas que devem passar a vigorar agora são as seguintes: 

Alvarás 

“Em Nome de Sua Majestade o Imperador dos Franceses, Rei de Itália, Protetor da Confederação 

Rheno, o General em Chefe do Exército Francez em Portugal: Faço saber que N… Me 

Representar… e visto seu Requerimento: Hei por bem fazer-lhe Mercê (ou que possa…) Pelo que 

Mando… 

(Assinando Nome) 

Sentenças 

“Napoleão, Imperador dos Francezes, Rei de Itália, Protetor da Confederação do Rheno, etc. A 

todos os Corregedores, Provedores, Ouvidores, Julgadores, Oficeaes, mais Pessoas destes 
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Reinos, e Senhorios de Portugal etc. Faça-vos saber em como em esta Corte, e muito Nobre, e 

sempre leal Cidade de Lisboa, perante … se correrão, e processárão, etc huns Autos de tal 

maneira, etc. 

Em Nome do mesmo Imperador se de o, e passou esta sentença etc. 

(Assinados os Ministros, que derão a Sentença)” 

Pautas 

  “Juiz, Vereadores, Procurador, da Vila de… Em nome de Sua Majestade e Imperador dos 

Francezes, Rei de Itália, &c. Eu o General em Chefe do Exercito Francez em Portugal, etc. Vos 

enviei muito saudar. 

(Assinando o Nome) 

Portarias 

“Em Nome do Imperador dos Francezez, Rei de Itália, Proctetor da Confederação do Rheno, e 

General em Chefe do Exercito Francez em Portugal etc. … Mando que o Desembargador N… 

faça tal ou tal cousa.” 

 Provisões 

“Em Nome de Sua Magestade o Imperador dos Francezes, Rei de Itália, Proctetor da 

Confederação do Rheno, o General em Chefe do Exercito Francez em Portugal etc. Faz saber que 

N… representou… Ha por bem… 

Em consequencia das Ordens do sobredito se passou a presente pelos Ministros abaixo-assinados, 

Desembargadores do Paço (ou Conselho da Fazenda) 

19 de fevereiro de 1808- Aviso- português- não está assinado 

 Este aviso refere que o Comissário do Sequestro das Propriedades Inglesas tinha a 

responsabilidade de receber a terceira parte que estava mencionada no decreto do dia um de 

fevereiro e que se devem pagar as fazendas das manufaturas ou de origem inglesa. Pretende-se 

avisar os negociantes e os possuidores dos bem acima referidos que se “apresentem no prefixo 

termo de dez dias, na Secretaria, Rua do Loreto Num. 10, a qual estará aberta desde as nove da 

manhã até as três da tarde” para fazerem o assentamento do valor que tinham de pagar a terça 
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parte das Fazendas nos prazos que estavam no decreto referido. Quem não cumprisse o prazo de 

pagamento tinha de pagar quatro vezes mais o valor estipulado. 

25 de fevereiro 1808- Edital- português- Lucas de Seabra da Silva 

 Esta edital remonta aos decretos do dia 6 de fevereiro 1734 e 4 de fevereiro 1735 que 

proibia quaisquer jogos ou brincadeiras associadas ao Entrudo. As pessoas que não cumprissem o 

que está determinado nestes decretos podem sofrer as seguintes penas: “Penas de prizão, e 

pecuniárias a arbítrio da Intendencia, nos casos menos graves; ou para serem demorados na 

Cadêa à ordem do Governo deste Reino, quando assim exija a gravidade das circuntancias 

ficando neste caso affeto o conhecimento do delito à Secretaria de Estado dos Negócios do 

Interior”. 

Este edital foi aprovado pelos membros do atual Governo. 

 

25 de fevereiro 1808- Decreto- português – D. Francisco António Herman 

 Este decreto tinha como objetivo de esclarecer algumas dúvidas que tenham surgido no 

decreto publicado no dia 1 de fevereiro, nomeadamente, nos artigos IV e V.  Assim sendo, o 

General Chefe ordenou o seguinte: “Tem sua Excelencia declarado e Ordena que todo o Ouro e 

Prata das Igrejas, Capelas e Confrarias he comprehedido na Contribuição, exceptuando-se 

sómente os Calices, Patemas, Colherinhas; os Piscides; as Costódias; os Cofres em que na 

Semana Santa se custuma depositar o Santissimo Sacramento; as Coroas e Resplendores, que 

actualmente adornão as Imagens; as Imagens de Nosso Senhor Jesus Cristo, e de Nossa Senhora; 

os Requalários, cujo o peso não exceder a dous marcos de Prata”. Os restantes objetos de ouro e 

prata que estiverem nas igrejas, capelas confrarias tinham de ser entregues dentro do prazo 

estipulado no decreto do dia 1 de fevereiro e se não se cumprir os mesmos e a entrega de tudo o 

que se tinha de ser entregue, sofreram as penas que estavam referidas nesse decreto nos artigo IV 

e V. 

1 de março de 1808- Decreto- francês e português- General francês Delaborde 

 Neste decreto refere-se que os “Oficeaes de todas as Armas e de todas as Graduções” 

fossem elas francesas, portuguesas ou espanholas que tenham viajado sozinhos, sejam 

comandantes de destacamentos que tivessem de cumprir uma comissão ou para tratar de assuntos 

pessoais, tiveram que a partir do dia 1 de março que se apresentarem, na “Secretaria do Senhor 
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Coronel de Noviom , Comandante de Armas” para que , possa declarar o lugar onde poderiam 

pernoitar, durante o tempo que estivessem na cidade de Lisboa, e apresentarem os motivos da sua 

vinda e a licença que tiveram para ser autorizada a sua vinda. 

 

9 de março de 1808- Decreto- português- Junot General Chefe do exército francês em Portugal 

 Este decreto contém a explicação dos seguintes artigos 

Artigo I- Refere que todas as pessoas que tiverem de contribuir de acordo com o artigo II do 

decreto de 1 de fevereiro, considerassem que a taxa aplicada foi injusta devem fazer uma 

reclamação para a Junta do Comércio.  

Artigo II- Neste artigo refere-se que para proceder à reclamação tem de ser apresentados os 

seguintes documentos: uma declaração dos “haveres e propriedades” e também os comprovativos 

do pagamento do primeiro “Terço” da quota. Se estes documentos não forem entregues a 

reclamação não era aceite.  

Artigo III- As reclamações não seriam aceites passado quinze dias da “ratificação” da taxa. 

Artigo IV- “A reclamação foi “processada e julgada por huma Comissão de Revisão ad hoc 

nomeada pela Junta”. 

 Artigo V- O processo e a decisão da reclamação foram remetidos com a opinião e observação da 

Junta para o “Secretário de Estado do Interior e das Finanças, que recebeu a decisão final sobre 

cada uma das reclamações” 

Artigo VI- Este artigo refere o seguinte: “A Junta distribuirá pelas Pessoas, cuja a taixa se achar 

menor que a do reclamante, a somma dos abatimentos, que Havemos de Conceder.” 

 

12 de março de 1808- Edital- português- não contém assinatura 

Este edital refere que os mercadores e comerciantes da cidade de Lisboa que “sem embargo   

do Aviso de 19 de fevereiro” se esquecerem de ir à secretaria para dar a avaliação das “Fazendas 

de Manufatura, ou Produção Ingleza”, que estavam sujeitas à contribuição da terça parte do seu 

valor. Os que não apresentaram essa avaliação até ao dia 24 de março “a qual devêrá ser firmada 

ao pé da primitiva Declaração”, ficariam sujeitos as penas referidas no Aviso do dia 18 de 
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fevereiro, que não tenham “comprido coma mencionada obrigação”. Neste documento é também 

mencionado que o pagamento da “terça parte do valor das Fazendas de Manufatura, ou Produção 

Ingleza” devesse ser realizada a secretaria para o mesmo assunto, que estava aberta todos os dias 

à exceção de domingos e dias santos entre o horário das 9 da manhã às 3 da tarde.  

24 de março 1808- Edital- português – Francisco Soares Araújo Silva 

 Este edital inicia por dizer que “A Real Junta do Comércio, Agricultura, Fabricas, e 

Navegação deste Reinos e Seus Dominios” não recebeu nenhuma resposta das ordens dadas a todos 

os corregedores das diversas comarcas do reino relacionada com a Contribuição extraordinária de 

guerra. É referido também que só alguns tiverem dúvidas e que essas não conseguiram ser 

esclarecidas. É também afirmado o seguinte : “ Mando declarar, que cingindo-se todos ao theor 

da circular, guiados pelo Artigo primeiro Decreto Imperial e Real, que a cada um deles foi 

remetido” tiverem de proceder de acordo com o que está plasmado no Artigo que é caraterizado 

da seguinte forma: “Resgate de todos as Propriedades debaixo de quaesquer denominações que 

sejão” As taxas das rendas fossem elas particulares ou públicas tinham de ser de cinco por cento 

do rendimento anual .Por fim é dito que os prazos referentes ao pagamento estavam plasmados no 

decreto de 1 fevereiro outorgado pelo General Chefe do exército francês em Portugal e que não se 

considerava necessário dar mais alguma informação. 

25 de março de 1808- Decreto- francês- Junot General Chefe do exército francês em Portugal 

 Este decreto informa que o general francês Delagarde passou a ser nomeado Intendente 

Geral da Polícia do Reino de Portugal. É referido também, neste mesmo decreto que, as funções 

deste general independentes de outras Secretarias de Estado e que o seu trabalho seria feito em 

coordenação com General Chefe. Por último, o decreto termina dizendo que a Secretaria de Estado 

dos Negócios do Interior e das Finanças teve a responsabilidade do cumprimento deste decreto e 

que as Autoridades portuguesas teriam a obrigação de reconhecer o General Delagarde como 

Intendente Geral. 

26 de março de 1808- Edital- português- D. Francisco António Herman 

 Este edital começa por afirmar que as diversas dúvidas que estiveram relacionadas na 

forma de “avaliação das Mercadorias Inglezas no Interior das Províncias” e o facto de os Juízes 

Executores entenderem de diferentes formas o artigo terceiro do decreto de 1 de fevereiro e outras 

ordens é determinado o seguinte: os Juízes Executores que do valor declarado na totalidade pelas 

“Proprietários de Manufaturas Inglezas, sobre a compra da Entrada dos Pórtos deduzão os 
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Direitos Pagos nas Alfândegas respetivas”, só deve contribuir com um Terço a que a mercadorias 

estavam obrigadas. 

5 de abril de 1808- Decreto- Francês e português - Junot, General Chefe do Exército francês em 

Portugal  

 Este decreto começa por dizer que as pessoas que já tenham pago a Contribuição ou 

efetuem o pagamento até ao fim dos mês de abril de 1808 tiveram a oportunidade do 

prolongamento do pagamento para mais dois meses, para além, do estipulado pelo decreto de 1 de 

fevereiro de 1808. Por outro lado, é afirmado também neste decreto que que tinham de contribuir 

em três fases diferentes e que continuem sem contribuir para a Contribuição e que atá ao final do 

mês continuem sem o fazer: “serão sujeitas à execução em seus bens, nos termos do Decreto de 

vinte e oito de Março (…) na qual se procederá Militarmente”. Este decreto termina dizendo que 

o Secretário de Estado do Interior e das Finanças teve a responsabilidade da execução deste 

decreto.   

5 de abril de 1808- aviso- francês e português- não está assinado 

 Este aviso informa que os proprietários das mercadorias de manufatura inglesa que 

devessem o pagamento da primeira quota do terço para efetuarem o mesmo. Se não pagassem até 

ao dia 16 de abril seriam obrigados ao mesmo quer através de “vias do direito e até penas 

corporaes”. 

5 de abril de 1808- Decreto- francês- Junot, General Chefe do Exército francês em Portugal 

 Este decreto inicia dizendo que vários habitantes e soldados do Reino de Portugal se 

deixaram iludir por “falsas Proclamações que não tem outro objecto que é de atrrair á Esquadra 

Ingleza soldados que tanto carece”. Com o objetivo de por fim a estes contactos foi decretado o 

seguinte: 

Artigo I-Este artigo refere que a comunicação realizada entre o Reino de Portugal e as naus 

inglesas era proibida. Foi ordenado também aos oficiais que estavam a comandar baterias ou fortes 

que disparassem contra qualquer embarcação que estivesse ao largo da costa portuguesa, fosse 

com que pretexto fosse. Os oficiais que não cumprissem este artigo podiam ser depostos e 

apresentados a um conselho de guerra;  
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Artigo II- Todas as pessoas que fossem apanhadas a navegar para um navio inglês, fosse qual fosse 

a motivação seria conduzido a uma comissão militar e podia ser condenado a pena de prisão de 6 

meses ou mais ou condenado á morte conforme a gravidade;  

Artigo III- Os patrões de barcos ou outras pessoas que tivesse facilitado a passagem de alguma 

pessoa para alguma embarcação da Esquadra Inglesa, foi presente a uma Comissão Militar, 

sentenciado como cúmplice do inimigo e culpado de um crime de espionagem e devido a isto, teria 

uma punição de pena de morte;  

Artigo IV- Todas as pessoas que tiverem convencido, quer um soldado português, quer um soldado 

francês a abandonar estes exércitos, seja para que terra for, teve como punição a pena de morte; 

Artigo V- As pessoas que tiverem denunciado um patrão de embarcação que tenha autorizado a 

em conduzir alguém para a Esquadra Inglesa ou um “Induzidor” ou “Espião” recebiam uma 

recompensa se se tiver comprovado a “embarcação cujo o Patrão tiver denunciado”. A recompensa 

foi de 100 cruzados se foi particular e de 200 cruzados se se tiver denunciando um induzidor ou 

um espião. 

 Artigo VI- Todos os bens de “Particulares” que tivessem saído de Portugal para uma esquadra 

inglesa e que não voltassem até ao dia 20 de abril, ficavam sem os seus bens. Os juízes de fora e 

os corregedores dos diversos distritos tinham de comunicar ao Intendente Geral da Polícia as 

pessoas que tivessem fugido.  

Artigo VII- No dia em que este decreto foi outorgado passou a ser usado o Código Penal Francês 

aos soldados do exército português e todos os “desertores” que fossem apanhados foram punidos 

com a pena de morte. 

 Artigo VIII- “O Secretario de Estado do Interior, e das Finanças, o da Guera e da Marinha, os 

Generaes que comandão as Tropas Franceza, Portuguezas e Hespanholas; os Comandantes dos 

Fortes e das Baterias da Costa e o Intendente Gral da Policia” tiveram a responsabilidade de 

cumprirem este decreto, que foi impresso e afixado em todo o país. Foi também enviado para os 

diversos “Chefes de divisão de Pescadores” com o objetivo de serem entregues aos Patrões das 

embarcações, que foram obrigados a contê-lo nas suas embarcações. As embarcações que tivessem 

sido apanhadas sem este decreto foram confiscadas. 
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8 de abril de 1808- Decreto- francês e português - Junot, General francês do exército francês em 

Portugal e Duque de Abrantes 

 Este decreto inicia dizendo que como era necessário manter a segurança pública e um 

ambiente de paz, e como forma de aplicar penas exemplares para diversos delitos, e o facto de as 

leis judiciais serem insuficientes, foi decretado o seguinte: 

Artigo I- Este artigo refere a necessidade de ser criado um Tribunal especial com o objetivo de 

julgar todos os crimes que tivessem posto em causa a segurança pública do Reino de Portugal; 

Artigo II- Este Tribunal teve a sua sede na cidade de Lisboa;           

Artigo III- Este Tribunal Especial julgou todos os crimes que foram mencionados neste decreto; 

Artigo IV- O Tribunal Especial teve a seguinte composição: Um presidente- um oficial francês, 

um capitão relator francês, três oficiais franceses, um oficial português e um juiz português que 

tivesse sido bastante reputado na área de matérias criminais;       

Artigo V- A pessoa que fosse nomeada capitão Relator não tinha direito a voto deliberativo;  

Artigo VI- Os membros que fizeram parte deste Tribunal Especial exerceram as suas funções 

gratuitamente e apenas o Capitão Relator recebeu em cada mês uma gratificação cuja soma não 

podia ultrapassar os 24 mil reis e que fosse inferior a 16 mil reis;  

Artigo VII- O escrivão deste Tribunal foi escolhido entre franceses e portugueses, tinha de saber 

falar as duas línguas e auferia de ordenado de trinta e dois mil reis por anos e duzentos e quarenta 

reis por sentença;  

Artigo VIII- Este tribunal teve um intérprete a ele associado e que recebeu só quando tinha estado 

ao serviço, sendo que, o seu salário era de novecentos e sessenta reis por dia e mil e seiscentos por 

cada note que tivesse feito;  

Artigo IX- As testemunhas que foram chamadas a testemunhar a este tribunal receberam uma 

gratificação nos seguintes moldes: quatrocentos reis se estivessem fora de suas casas, os dias que 

foram contados pelas distâncias “d’Etapa estabelecidas para a marcha das tropas”;  

Artigo X- O Capitão Relator tinha sobre a sua alçada as acusações e processos de delitos que 

tivessem por base as denuncias. As mesmas podiam vir de comandantes militares, das forças 

armadas, corregedores, juízes de fora ou outros ministros ligados á justiça;  
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Artigo XI- Quando um processo criminal estivesse instruído o Capitão Relator tinha de o 

comunicar ao Presidente do Tribunal que, por sua vez, tinha a responsabilidade de o enviar ao 

Secretário de Estado da Guerra todos os documentos ligados ao processo em causa. Este Secretário 

de Estado apresentava nas reuniões do Conselho de Governo o relatório da causa instruída para 

que o conselho decidisse se este tribunal podia ou não julgar o delito do processo em causa; Artigo 

XII- Se o Conselho de Governo decidisse que o processo tivesse continuidade o Secretário de 

Estado da Guerra entregava os documentos ao Presidente do Tribunal que convocava um 

julgamento o mais depressa possível;         

Artigo XIII- “As sentenças do Tribunal especial não tinham “Appelação nem Revista”;  

 Artigo XIV- As sentenças tinham de ser executadas no prazo de 24 horas e a sua execução tinha 

de ser feita pelo Capitão Relator;  

Artigo XV- Os custos dos processos e das sentenças que aconteciam no Tribunal especial eram 

pagos pelos condenados. Contudo provisoriamente foram pagos pelo Secretário de Estado da 

Guerra “ficando-lhe direito salvo contra os condenados; direito de que usará por meio dos 

Administradores das Redas Nacionais, participando-lhe o julgado pelo Tribunal”.  

Artigo XVI- O Tribunal especial funcionou na cidade de Lisboa, sendo que, este artigo afirma que, 

se tinha de escolher um lugar para o mesmo e um local para servir de prisão para os presos que 

eram julgados neste tribunal.  

Artigo XVII- Seja qual for a pessoa de uma dada profissão ou nação acusada dos delitos da 

competência deste Tribunal especial seria julgada no mesmo; Artigo XVIII- O Tribunal especial 

iniciou os seus trabalhos após a publicação deste decreto; Artigo XIX-Esta lei após ter sido 

publicava ficou em vigor em todo o país, quinze dias após ter sido afixada na cidade de Lisboa. 

Os corregedores tinham de afixar e publicar no dia em que tenham recebido a lei nas diversas 

localidades.  

Artigo XX- Os delitos criminais que não estiverem mencionados neste decreto, continuam a ser 

da competência dos Tribunais Ordinários. 

Nota: no final deste decreto são elencados todos os crimes que competiam à jurisdição do Tribunal 

Especial.  Esses crimes vão estar nos anexos. 
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21 de abril de 1808- Aviso- português- J.J.Mangedie  

 Este aviso começa com o seguinte cabeçalho: “Em consequência das Ordens que recebi de Sua 

Excelencia o General em Chefe, Duque de Abrantes, Governador de Paris, e do Reino de 

Portugal” 

Este aviso destinou-se aos negociantes, homens de loja e às pessoas em geral que entreguem ao 

“Arsenal da Marinha de Sua Majestade Imperial e Real” todas peças de artilharia, armas de fogo, 

armas brancas e pólvora que tenham com o objetivo, armar os navios ou para comercializar para 

serem depositadas até que tivessem licença para que os seus navios saíssem ou que seja ordenado 

o contrário pelo Duque de Abrantes. Após o depósito foi entregue um recibo pelo “Senhor Manoel 

de Sousa Ferreira Chefe do Movimento do Porto”, que será aprovado pelo Comandante em Chefe 

da Marinha. Todas as pessoas mencionadas, em cima, que não tenham feito a declaração no final 

de seis dias ao Chefe dos Movimentos do Porto tiveram pena de prisão e sujeitos a castigos de 

acordo com a lei em vigor. 

29 de abril de 1808- Decreto- francês- P. Lagarde, Intendente Geral da Polícia 

 Este decreto começa por dizer que o General Chefe, Duque de Abrantes teve conhecimento 

dos tumultos que ocorreram no dia 23 de abril nas ruas da cidade de Lisboa devido a este 

acontecimento foi feita justiça: “Sua Excellencia que (…) fazer justiça (…) ouvio com o mais vivo 

desprazer que hum ajuntamento tumoltoso que houve nestas quatro ruas, tomará parte em uma 

rixa particular entre alguns habitantes, actualmente entregues a hum Conselho de Guerra deonde 

resultarão violências culpaaveis contra cinco soldados francezes (…)”. Devido a este motivo o 

General Chefe que pretendeu evitar que se que tumultos deste género se repetissem encarregou o 

Intendente Geral da Polícia que publicou e ordenou os as seguintes deliberações: 

Artigo I- Os moradores nas ruas de Lisboa onde ocorreram os tumultos foram presos doze 

habitantes que tinham “pior fama, e mais suspeitos pela sua anterior conduta” foram presos 

durante 3 meses se não tivessem colaborado para dizerem os verdadeiros culpados dos tumultos 

do dia 23 de abril;  

Artigo II- Todas as prostitutas que moravam nas quatro ruas onde ocorreram os desacatos foram 

obrigadas a sair das mesmas, quatro dias após esta ordem ter sido publicada. Se não cumprissem 

esta ordem poderiam ser presas e desterradas de Lisboa e do seu termo;  



Cristiana Moita                                                                                                    Centro de Interpretação da Batalha Vimeiro 

60 

Artigo III- As tabernas, bodegas ou casas de jogo que existiam nas ruas onde ocorreram os 

tumultos foram fechadas no prazo de 48 horas e teriam de permanecer fechadas nos seis meses 

seguintes a não ser que os donos denunciassem aqueles que que estivessem envolvidos nos 

conflitos. Estas denúncias podiam ser feitas na Intendência Geral da Polícia (Rossio) ou junto do 

corregedor ou juiz do crime do bairro; 

 Artigo IV- No caso de acontecer alguma desordem tumulto ou rixa nas praças públicas e ruas os 

habitantes ou lojistas ficavam proibidos de sair de casa ou das suas lojas com qualquer tipo de 

armas ou participarem em algum ajuntamento: “Guarnição, a Guarda Militar da Policia, e outros 

Oficiais de justiça ou Agentes da Policia” eram os únicos que tinham a responsabilidade de manter 

a ordem e a paz nestas situações;  

Artigo V- Foi proibido na cidade de Lisboa ou no seu arrabalde “conservar em casa, trazer, 

fabricar ou vender espécie alguma de armas proibidas entre as quais se contam se contaram desde 

este momento os paus com ferrões (…)” as pessoas que continham armamento foram obrigadas a 

entregá-los no prazo de 48 horas na Intendência Geral da Polícia, Corregedor ou Juiz de Cime do 

seu bairro. Estes representantes quando receberam o armamento tiveram de fazer uma lista que 

depois tinha de ser remetida para o Intendente Geral da Polícia;  

Artigo VI- As pessoas em cujas casas 4 dias após ter sido publicado esta ordem, de Lisboa e do 

seu arrabalde tinham em sua posse “chuços e cajados” foram condenadas por cada uma destas 

armas e um mês de prisão e a uma multa de 16000 réis;  

Artigo VII- Era proibido também guardar em casa, fosse por que motivo fosse, “trazer, fabricar ou 

vender punhais, estanques ou espingardas de vento ou outro tipo de armas proibidas por lei sob  

pena de serem entregues à Comissão Especial” que foi estabelecida pelo decreto dia 8 de abril , 

estes eram julgados de acordo com as leis do Reino e para além disso, eram condenados a uma 

multa de 48000 reis “para quem denunciar a existência de taes armas onde quer que estiverem 

depois do prazo de 6 dias, fixado para o depósito, seja na Intendência Geral da Policia, seja 

perante Corregedor ou Juiz de Crime do districto do possuidor”;  

Artigo VIII- Todas as pessoas que não fossem “Funcionários Militares ou Civis”,  que estivessem 

empregados e andassem pelas ruas de Lisboa ou arrabalde com armas que tenham sido ocultadas, 

a não ser que tivessem licença concedia após a chegada do exército francês, seriam presos e 

encaminhados à Intendência Geral da Polícia, para depois serem levado a uma “Commissão 

Especial “e “julgados segundo o rigor das leis contra os que usão armas prohibidas”;  
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Artigo IX- O artigo VII desta ordem refere as seguintes armas: “punhaes, estoque, espingardas de 

vento e outras armas prohibidas”. Era também aplicada ás restantes províncias do reino. A 

execução desta ordem estava a cargo dos “Corregedores Mores, Corregedores Ordinários, Juizes 

de Fora, Juizes Ordinários” doze dias após esta ordem ter chegado ás capitais das províncias; 

Artigo X- As autoridades que estiverem ligadas à Polícia, principalmente, a Guarda Militar de 

Lisboa tiveram a responsabilidade de cumprirem esta ordem que foi “impressa, publicada e 

afixada” em qualquer sítio que se considere relevante. 

9 de maio de 1808- Decreto- francês e português- Junot, General Chefe do exército francês em 

Portugal, Duque de Abrantes 

  Este decreto inicia dizendo que como nome de criminosos em consequência do decreto de 

8 de abril estavam a ser enviados para Lisboa das várias províncias do Reino e o facto de estes 

processos serem todos tratados num único tribunal especial poderia levar a demora judicial é 

decretado o seguinte: 

1º- Criou-se um Tribunal Especial no Porto com as mesmas funções do que se estabeleceu, em 

Lisboa através do decreto de 8 de abril; 2º- A jurisdição deste Tribunal foi a mesma que a do 

Tribunal da Relação do Porto as restantes províncias ficam sob a jurisdição do Tribunal especial 

que foi criado, em Lisboa; 3º- Estes tribunais tinham como objeto os delitos que puserem em causa 

a segurança pública. Estes crimes estavam elencados no decreto de 8 de abril. 4º- Executou-se 

novamente o Artigo V do decreto de 8 de abril na lista dos delitos que estavam sobre a alçada dos 

tribunais especiais e devia ser corrigido da seguinte forma: “Art. V. Roubos perpetrados com 

arrombamento”; 5º- Como resultado que estava plasmado no artigo precedente os roubos 

considerados ordinários continuam a ser julgados nos Tribunais Ordinários, contudo, os juízes 

teriam de “abreviar os Processos tanto os antigos como os novos apresentando o andamento da 

justiça”. Estes tinham de mandar todos os meses ao regedor uma descrição sumária das diversas 

sentenças que tivessem decretado. Por sua vez, o regedor tinha de apresentar todos os meses as 

sentenças dos tribunais ao General Chefe; 6º- “Não podendo ser applicado a dois Tribunais o 

modo de julgar a competencia das Causas destinadas a hum só Tribunal Especial, regulado pelos 

Art. XI e XII do Decreto de 8 de Abril , a competencia será decidida pelo  mesmo Tribunal à 

pluralidade de votos antes de entrar no amago da questão”; 7º- Os criminosos que tiverem de ser 

julgados no Tribunal Especial de Lisboa e do Porto não eram apresentados nos das províncias, 

onde tivessem sido presos para as cidades onde existiam este tipo de tribunais a não ser que 

existisse a ordem de um “ Secretaario de Estado, do Regedor ou do Intendente Geral da Policia 
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do Reino, em consequencia da conta que lhe for dada pelo Juiz, ou Authoridade competente que 

tiver feito prender o delinquente; ou em fim a requerimento do Capitão Relator de cada Tribunal 

Especial, em consequência que os documentos que o Corregedor, Juiz a que primeiro tomou 

conhecimento do caso, lhe tiver remetido”; 8º- A execução deste decreto ficou a cargo das 

seguintes patentes: Secretário de Estado do Interior e das Finanças, Secretário de Estado da Guerra 

e da Marinha e do Intendente Geral da Polícia., 

11 de junho de 1808- Declaração francês e português- Junot, General Chefe do exército francês 

em Portugal e Duque de Abrantes  

 Este documento começa por anunciar que, após seis meses de tranquilidade e de paz, o 

Reino de Portugal poderia ficar ameaçado. Apesar de as tropas espanholas terem entrado como 

aliadas, tinham demostrado o aumento da sua revolta. Esta revolta passou a ser mais acentuada 

após o dia 1 de fevereiro, quando Junot assumiu a governação de Portugal: “(…) no primeiro de 

Fevereiro eu declarei em nome do Imperador que tomaria possessão do Governo de Portugal, em 

toda a sua extenssão, os Hespanhoes começarão a deixar-nos ver a sua discordia, os 

acontecimentos sobrevindos na Hesspanha, e a desenveada insurreição de alguns indivíduos , 

que, paertindo deste Reino arrastarão diferentes Córpos de Tropas Hespanhollas á deserção (…)  

começarão a nascer más intenções e alguns factos contra os meus soldados (…)”. 

 É referido também que Junot confiou para o governo da cidade do Porto um general de 

divisão espanhol e vários oficiais. Estes oficiais tinham confiança e esperavam tranquilidade por 

parte do General Espanhol, algo que algum tempo depois se veio a revelar ser mentira. Este general 

decidiu prender os oficiais que confiavam nele, e permitiu também que fossem agredidos por 

vários soldados revoltosos: “(…) Este General Hespanhol teve a leixidão de prender quatro, ou 

cinco Oficiaes, que nele confiarão (…) teve a cobardia de consistir que fossem maltratados bravos 

Oficiaes por Soldados revoltados sem ousar reprimillos. Elle evacuou Portugal com as Tropas 

que lhe forão confiadas para o defenderem”. Devido ao acontecimento que ocorreu no Porto as 

tropas espanholas que estavam nos quarteis de Lisboa, Setúbal e seus arredores foram avisadas. 

Para a tranquilidade não sofrer novamente perturbações, Junot decidiu desarmar as diversas tropas 

espanholas. É referido também que todos os espanhóis que viviam em Portugal para não terem 

medo das retaliações. A única coisa que é afirmada é que se passou a exercer uma vigilância maior 

e aqueles que fomentarem a discórdia seriam castigados. 

 Por último, é dito que Junot estava feliz com a população do nosso país saber reconhecer a 

proteção de Napoleão e ia continuar a proteger-nos de qualquer tipo “invasão ou desmembração”. 
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É afirmado também que caso os ingleses entrassem em Portugal que estaria pronto a defender 

Portugal. O documento finaliza da seguinte forma: “Alguns dos vossos Batalhões de Milicias, os 

Regimentos, que estão em Lisboa, farão parte do meu Exercito para defenderem as vossas 

fronteiras: eles se instruirão na Arte da Guerra; e serei assás feliz de pôr em prática as Lições, 

que tenha recebido de Napoleam: eu vos ensinarei a vencer”  

11 de junho de 1808- Ordem do Dia-francês e português- Junot, General Chefe do Exército 

francês em Portugal e Duque de Abrantes 

 Esta ordem começa por enumerar diversos acontecimentos de má conduta por diversos 

Generais espanhóis: “A Conducta infame do General Hespanhol  Bélastra no Porto; o roubo das 

peças do General de Divisão Quesnel; do Senhor Taboureaau, Audior do Conselho de Estado; 

Coronel d’Artelharia Pitcoteau: d’outros diferentes indivíduos Militares ou Cívis assim como hum 

Destacamento de Dragões: A revolta do Regimento dos Caçadores de Valença; e a do Regimento 

de Murcia; A detenção, em fim de muitos dos meus Oficieas em Cidade de  Rodrigo, e Badajoz, e 

a impossibilidade em que se virão os Senhores Oficiaes Hespanhoes de conter os Regimentos 

(…)” 

 Dados todos estes acontecimentos Junot desarmou os regimentos espanhóis que estavam sobre a 

sua alçada. Este desarmamento ocorreu sem que houvesse nenhum derramamento de sangue. É 

afirmado também que Junot não considerava os soldados espanhóis inimigos e que lhe custou 

muito tomar esta decisão, mas que a tomou como forma de garantir e manter a segurança. É 

mencionado também que os Oficiais espanhóis mantiveram as suas armas, as bandeiras foram 

entregues aos seus batalhões e que os seus soldos seriam pagos e que a alimentação se manteria. 

 Por último, Junot afirma estar satisfeito com aa forma como “vós tendes conduzido: eu 

tenho visto com prazer o vosso sossego, e a vossa tranquilidade: se os Inglezes quiserem agora 

atacar-nos, nós estamos sós para recebellos” 

 

 

 

 

 

 



Cristiana Moita                                                                                                    Centro de Interpretação da Batalha Vimeiro 

64 

 

Conclusão 

  

Concluo, deste modo, que o presente relatório de estágio foca dois momentos cruciais. Por 

um lado, é apresentada a minha investigação sobre as diversas leis e comunicações promulgadas 

durante o período de novembro de 1807 e junho de 1808. O outro momento crucial prendesse com 

apresentação do meu local de estágio o CIBV, e sobre as diversas atividades que realizei durante 

o período que decorreu o meu estágio curricular. 

 No que toca à investigação histórica realizada, nomeadamente, na análise dos documentos 

apresentados, podemos destacar vários elementos que se destacam. O primeiro ponto que quero 

destacar, é o período em que a Regência Nacional e o General Chefe convivem de forma bastante 

pacifica, outorgando leis, ora um organismo ora outro, com o objetivo comum de melhorarem e 

desenvolverem o país da melhor forma possível. 

Depois e passados alguns meses, mais especificamente, a partir de dia 1 de fevereiro de 

1808, existe um momento de rutura, em que, Junot, tomou a decisão de dissolver a Junta de 

Regência Nacional e a Casa de Bragança, e é a partir deste momento que começa a governar, em 

nome de Napoleão Bonaparte, que nomeia o seu próprio governo e toma a medidas mais pesadas 

para todo o reino de Portugal, o facto de o país ter de começar a pagar uma contribuição 

extraordinária de guerra.  

Porém, e apesar da visão tão negativa que se tem das invasões francesas, podemos destacar 

um ponto positivo da primeira. Em algumas medidas tomadas pelo Duque de Abrantes, tiveram 

como objetivo a organização do nosso país, nomeadamente do nosso sistema administrativo, que 

na época tinha uma multiplicidade de poderes.  Algumas das medidas por ele tomadas, viriam a 

ser aplicadas quando se dá a Revolução Liberal Portuguesa. 

O segundo momento deste relatório está relacionado, como já foi referido com toda a minha 

experiência vivida ao longo dos meses de estágio curricular. Desde já posso afirmar que o meu 

estágio, foi multidisciplinar, pois tive a oportunidade de, por um lado, perceber o funcionamento 

e as dinâmicas de trabalho deste tipo de equipamento cultural, e por outro, de as atividades 

desenvolvidas terem passado por todos os setores do CIBV.     



Cristiana Moita                                                                                                    Centro de Interpretação da Batalha Vimeiro 

65 

Por último, quero afirmar que, a minha experiência de estágio foi bastante gratificante, pois 

permitiu-me pôr, em prática, os diversos conhecimentos adquiridos durante o primeiro ano deste 

mestrado, e acima de tudo, me permitiu crescer, quer enquanto profissional, quer enquanto pessoa.   

Concluo, que todas estas experiências fazem-me sentir preparada para o desempenho do 

meu futuro profissional. 
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